
PREFEITURA DO

CRATO
ESTADO DO CEARA

Prefeitura Municipal do Crato 
Piocuiadoria Getal do Município 

Setor de Licitações

PREGÃO PRESENCIAL N° 2017.08.07.1
REGIDO PELA LEI N.° 10.520, DE 17 DE JULHO DE 2002 E SUBSIDIARIAMENTE PELA 
LEI N.° 8.666 DE 21/06/93 ALTERADA PELA LEI N.° 8.883/94 DE 08.06.94 E LEI 9.648/98 E 
LEGISLAÇÃO COMPLEMENTAR EM VIGOR, LEI 123/2006, LEI 147/2014 E SUAS 
ALTERAÇÕES E LEI 12.846/2013.

A Pregoeira do Município de Crato/CE toma público para conhecimento de todos os interessados 
que até as 08h00 min do dia 29 de Agosto de 2017, em sua sede, localizada no Largo Júlio Saraiva, 
s/n, Centro, Crato-CE, em sessão pública, dará inicio aos procedimentos de credenciamento e 
recebimento dos envelopes de propostas de preços e de documentos de habilitação, modalidade 
PREGÃO PRESENCIAL N° 2017.08.07.1, identificado abaixo, mediante as condições 
estabelecidas no presente Edital, tudo de acordo com a Lei n.° 10.520, de 17 de julho de 2002 e Lei 
n.° 8.666/93, de 21.06.93, alterada pela Lei n.° 8.883/94 de 08.06.94 e lei 9.648/98 e legislação 
complementar em vigor, Lei 123/2006, Lei 147/2014 e suas alterações e Lei 12.846/2013.

Objeto:

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE DEDETIZAÇÃO, 
DESINSETIZAÇÃO, DESRATIZAÇÃO, DESCUPINIZAÇÃO E 
COMBATE DE MORCEGOS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DE 
DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE CRATO-CE, tudo 
conforme especificações contidas no TERMO DE REFERÊNCIA constante do 
anexo I do presente edital.

Orgão(s)
interessado(s):

SECRETARIA DO TRABALHO E DESENVOLVIMENTO SOCIAL, 
SECRETARIA DE SAÚDE, SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, 
SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA, SECRETARIA DE FINANÇAS E 
PLANEJAMENTO, SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO, SECRETARIA 
DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO TERRITORIAL, 
SECRETARIA DE SEGURANÇA PÚBLICA, DEPARTAMENTO 
MUNICIPAL DE TRÂNSITO-DEMUTRAN E SECRETARIA DE 
CULTURA.

Critério de 
Julgamento: MENOR PREÇO POR ITEM

Espécie: Pregão Presencial

Data e Hora de 
Abertura: 29 de Agosto de 2017 às 08h00min

Forma de 
Execução: Indireta por demanda

Compõem-se o presente edital das partes A e B, conforme a seguir apresentadas: 
PARTE A -  Condições para competição, julgamento e adjudicação.

E l Largo Júlio Saraiva, S/Na. Centro -  Crato/CE. - CNPJ -07.587.975/0001-07
9  (88) 3521-9600 -  E-mail: licitacratoiSemail.com



PREFEITURA DO

CRATO
ESTADO DO CEARA

Prefeitura Municipal do Crato 
Procuradoria Geral do Município 

Setor de Licitações

F.m que são estabelecidos os requisitos e as condições para competição, julgamento e formalização 
do contrato, bem como, os esclarecimentos necessários à aplicabilidade obrigatória dos ditames das 
Leis 10.520/2002, 8.666/1993,123/2006 e 147/2014 e suas alterações.
Onde existir a menção da Lei 123/2006 e suas alterações, entenda-se como alterações, também, a Lei 
complementar 147/2014 e suas alterações.

PARTE B-ANEXOS

Anexo I -  Termo de Referência do Objeto;
Anexo II -  Modelo de Proposta de Preços;
Anexo III- Modelo de Declarações/Procuração;
Anexo IV -  Minuta do Termo de Contrato.

1.1. CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE DEDETIZAÇÃO, DESINSETIZAÇÃO, 
DESRATIZAÇÃO, DESCUPINIZAÇÃO E COMBATE DE MORCEGOS PARA ATENDER 
AS NECESSIDADES DE DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE CRATO-CE,
tudo conforme especificações contidas no TERMO DE REFERÊNCIA constante do anexo I do 
presente edital.

2.1. Poderão participar da presente licitação pessoa jurídica localizada em qualquer Unidade da 
Federação cadastrada ou não no Município de Crato/CE, que atenda a todas as condições exigidas 
neste edital, observados os necessários requisitos de habilitação jurídica, regularidade fiscal e 
trabalhista, qualificação técnica e econômico-financeira, inclusive tendo seus objetivos sociais 
compatíveis com o objeto da licitação.
2.1.1. CADASTRAMENTO: O licitante que desejar o cadastramento/revalidação junto ao Município 
de Crato/CE (no CRC) a que se refere o subitem anterior deverá providenciá-lo, diretamente na sede 
do setor de cadastro, situada no Largo Júlio Saraiva, s/n, centro, Crato/CE.
2.1.2. Na hipótese de não haver expediente na data designada para a realização do ato, este será 
realizado no primeiro dia útil subseqüente, no mesmo local e hora.
2.2. CREDENCIAMENTO: Cada licitante deverá apresentar-se com apenas 01 (um) representante, 
devidamente munido de documentação hábil de credenciamento, o qual será o único admitido a 
intervir nas diversas fases do procedimento licitatório, respondendo assim, para todos os efeitos, pelo 
licitante representado.
2.2.1. Cada representante, juntamente com o documento hábil de credenciamento, deverá apresentar 
ainda:
a) Cópia de seu documento oficial de identificação (do representante), válido na forma da lei;
b) Declaração de pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às exigências quanto à proposta 
e à habilitação previstas no edital, conforme modelo disposto no item 01 do ANEXO III deste edital;
c) Registro Comercial (no caso de empresa individual) ou Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato 
Social em vigor e todos os seus aditivos e/ou último aditivo consolidado (no caso de sociedades 
comerciais) ou Inscrição do Ato Constitutivo (no caso de sociedades civis) ou Decreto de 
Autorização (em se tratando de empresas ou sociedades estrangeiras), devidamente registrado em 
órgão competente.
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d) Certidão Específica emitida pela Junta Comercial da sede da empresa licitante, competente pelo 
seu registro/constituição da pessoa jurídica.
e) Certidão de Vínculo Familiar, em conformidade com o modelo III item 7 do edital.
2.2.2. Os documentos de credenciamento, declarações e documentos de identificação deverão ser 
apresentados em separados dos envelopes de proposta de preços e de documentos de habilitação, 
para que possam ser analisados no início dos trabalhos, antes da abertura desses envelopes.
2.2.3. Entende-se por documento hábil de credenciamento o instrumento particular com a firma do 
outorgante reconhecida em cartório, podendo ser utilizado o modelo sugerido, discriminado no item
02 do ANEXO III deste Edital, ou público de mandato, conferindo poderes para a prática de atos 
compatíveis com a presente licitação, outorgado por sócio-gerente, diretor, titular ou qualquer outro 
representante da licitante com poderes para tanto, acompanhado de documento que comprove tais 
poderes;
2.2.4. Caso o credenciado da pessoa jurídica licitante seja sócio-gerente, diretor do licitante ou titular 
de firma individual, dispondo por si só de poderes de representação, deverão ser apresentados 
documentos que comprovem tal condição, nos quais estejam expressos seus poderes para exercerem 
direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura.
2.3. A incorreção ou não apresentação do instrumento de mandato, da comprovação de que se trata o 
subitem 2.2.3 ou dos documentos tratados nas alíneas “a” “c” e “d” do subitem 2.2.1, implicará no 
não credenciamento do licitante, e por conseqüência, na impossibilidade de formular novas ofertas e 
lances de preços na fase de disputa de preços, nem poderá se manifestar durante o transcurso do 
pregão, incluindo também a impossibilidade de interpor recurso, valendo-se, para todos os efeitos, 
dos termos de sua proposta escrita.
2.4. A incorreção ou não apresentação da declaração de pleno conhecimento, de aceitação e de 
atendimento às exigências quanto à proposta de preços e aos documentos de habilitação previstas no 
edital, alínea “b” e a certidão de vinculo familiar conforme alínea “e” do subitem 2.2.1, importa na 
impossibilidade de participação no certame.
2.5. No decorrer do procedimento licitatório, os licitantes credenciados poderão nomear 
representantes, caso não os tenha feito, descredenciar ou substituir os já nomeados, desde que 
apresente os documentos exigidos neste item. Entretanto, não será admitida a participação de um 
mesmo representante para mais de uma licitante.
2.6. Não poderão participar licitantes com sócios, cooperados, diretores ou representantes comuns.
2.6.1. Se antes do início da abertura dos envelopes de preço for constatada a comunhão de sócios, 
cooperados, diretores ou representantes entre licitantes participantes, somente uma delas poderá 
participar do certame.
2.6.2. Se constatada a comunhão de sócios, cooperados, diretores ou representantes entre licitantes 
participantes após a abertura dos envelopes de preço, os respectivos participantes serão 
automaticamente desclassificados do certame, independentemente do preço proposto.
2.7. Não poderão participar da presente licitação os interessados que se encontrem em processo de 
falência, de dissolução, de fusão, de cisão ou de incorporação, ou ainda, que estejam cumprindo 
suspensão temporária de participação em licitação ou impedimento de contratar com o Município de 
Crato/CE, ou tenham sido declarados inidôneas para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, bem como licitantes que se apresentem constituídos na forma de empresas em consórcio.
2.8. As Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte (ME ou EPP) nos termos da Lei 
Complementar n° 123/2006 e Lei 147/2014, para que estas possam gozar dos benefícios previstos na
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referida Lei é necessário, à época do credenciamento, manifestação de cumprir plenamente os 
requisitos para classificação como tal, nos termos do art. 3 o do referido diploma legal, por meio da 
declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte que deverá ser feita no próprio 
formulário de credenciamento (Anexo III -  Item 04).
2.8.1. Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte (ME ou EPP) que possua 
restrição fiscal, quanto aos documentos exigidos neste certame, deverá apresentar a declaração de 
que trata o item 2.8, fazendo constar em tal documento também a declaração de que consta a 
restrição fiscal e que se compromete em sanar o vício, no prazo de 05 (cinco) dias úteis conforme 
dispõe o art. 43, §1° da Lei Complementar N°. 123/06.
2.8.1.1. A não-regularização da documentação, no prazo legal previsto, implicará decadência do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei N°. 8.666/93, sendo 
facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a 
assinatura do Contrato, ou revogar a licitação.
2.8.2. Quem prestar declaração falsa no documento de que trata os itens anteriores, sujeitar-se-á às 
penalidades previstas na legislação.

3.1. O presente procedimento de licitação seguirá o seguinte trâmite em fases distintas:
3.1.1. Credenciamento dos licitantes;
3.1.2. Abertura das propostas de preços apresentadas, verificação e classificação inicial;
3.1.3. Lances verbais entre os classificados;
3.1.4. Habilitação do licitante melhor classificado;
3.1.5. Recursos;
3.1.6. Adjudicação.

4. DOS ENVELOPES E DOCUMENTOS
4.1. Além dos documentos de credenciamento, previstos no subitem 2.2, cada licitante deverá ainda 
apresentar simultaneamente 02 (dois) conjuntos de documentos, a saber: “Proposta de Preços” e 
“Documentos de Habilitação”.
4.2. Os conjuntos de documentos relativos à “Proposta de Preços” e aos “Documentos de 
Habilitação” deverão ser entregues em envelopes separados, opacos e lacrados, rubricados no fecho, 
endereçados ao Município de Crato/CE, identificados com o número da presente licitação, com o 
nome do licitante, o número do CNPJ, o objeto da licitação e, respectivamente, os títulos dos seus 
conteúdos (“Proposta de Preços” ou “Documentos de Habilitação”).
4.3. Todos os documentos necessários à participação na presente licitação poderão ser apresentados 
em original, cópia autenticada por cartório competente ou cópia simples acompanhada do respectivo 
original a fim de ser verificada autenticidade pela Pregoeira ou por servidor integrante da Equipe de 
Apoio.
4.3.1. Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou 
cópias em fac-símile, mesmo autenticadas, admitindo-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou 
catálogos apenas como forma de ilustração das propostas de preços.
4.3.2. Os documentos necessários à participação na presente licitação, compreendendo os 
documentos de habilitação, à proposta de preços e seus anexos, deverão ser apresentados no idioma 
oficial do Brasil.
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4.3.2.I. Quaisquer documentos necessários à participação no presente certame licitatório, 
apresentados em língua estrangeira, deverão ser autenticados pelos respectivos consulados e 
traduzidos para o idioma oficial do Brasil, por tradutor juramentado.
4.3.3. Nos documentos apresentados neste processo, quando não consignado o respectivo prazo de 
vigência em seu bojo, o prazo de vigência será aceito pela Pregoeira como sendo de 30 (trinta) dias, 
salvo determinação legal específica em contrário.

5.1. A proposta de preços deverá ser elaborada em 01 (uma) via em papel timbrado ou com carimbo 
do interessado, manuscrita em letra de forma em tinta não lavável ou confeccionada por máquina, 
impresso por computador ou qualquer processo eletrônico, datada e assinada (sobre o carimbo ou 
equivalente) pelo titular ou preposto, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, contendo na parte externa 
do envelope as seguintes indicações:

AO MUNICÍPIO DE CRATO/CE 
PREGÃO PRESENCIAL N° 2017.08.07.1 
LICITANTE:
CNPJ N°.
ENVELOPE N°. 01 (PROPOSTA DE PREÇOS)
5.2. A proposta de preços deverá ser apresentada seguindo o modelo padronizado no anexo II deste 
edital, contendo:
5.2.1. A modalidade e o número da licitação;
5.2.2. Endereçamento a Pregoeira do Município de Crato/CE;
5.2.3. Razão social, CNPJ, endereço, inscrição estadual ou municipal do proponente, conforme o 
caso, e se houver, número do telefone/fax, e endereço eletrônico;
5.2.4. Prazo de execução dos serviços em até 10 dias após o início da prestação dos serviços;
5.2.5. Prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias;
5.2.6. Os itens cotados, nos quantitativos licitados, segundo a unidade de medida consignada no 
edital, bem como valor global da proposta de preços por extenso.
5.2.7. Os valores unitários e totais em algarismos de cada item cotado, e conforme o caso, o valor 
global do lote e/ou da proposta em algarismos e por extenso.
5.2.8. Quantidade ofertada por item/lote, observando o disposto no anexo I deste edital;
5.2.9. Declaração da licitante que, nos valores apresentados acima, estão inclusos todos os tributos, 
encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de 
pessoal, custos e demais despesas que possam incidir sobre o serviço licitado;
5.2.10. Declaração, sob penas da lei, em especial o art 299 do Código Penal Brasileiro, que a 
proposta apresentada pela empresa proponente para participar da licitação que trata o presente edital, 
foi elaborada de maneira independente pela empresa proponente, que deverá vir no mesmo envelope 
das propostas conforme o modelo III item 05;
5.2.11. Declaração de conformidade de preços praticados, sob as penas da Lei, conforme modelo do 
anexo III item 06.

ORIENTAÇÃO SOBRE A ELABORAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PRECOS ESCRITAS
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5.3. Os preços constantes da proposta de preços do licitante deverão conter apenas duas casas 
decimais após a vírgula, cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou desprezar os números 
após as duas casas decimais dos centavos, e deverão ser cotados em moeda corrente nacional.
5.4. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito 
de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 
argumento não previsto em lei.
5.5. Se tratando de julgamento por menor preço por item, ocorrendo divergência entre os preços 
unitários e totais, prevalecerão os primeiros. Se a licitação for por menor preço por lote ou global, o 
somatório ou a multiplicação errada não implicará na desclassificação da licitante no referido lote ou 
proposta, podendo ser sanada, desde que previamente autorizada pelo licitante. Caso não autorizada a 
retificação acima referida, o lote ou a proposta respectiva será desclassificada. Tanto a divergência 
quanto a autorização ou recusa de retificação por parte da licitante deverá constar em ata.
5.6. Os quantitativos licitados e cotados deverão ser rigorosamente conferidos pelos licitantes.
5.6.1. A proposta de preços deve contemplar todos os itens/lotes em sua integralidade, conforme 
Anexo I do Edital.
5.7. A apresentação da proposta de preços implica na ciência clara de todos os termos do edital e 
seus anexos, em especial quanto à especificação dos serviços e as condições de participação, 
competição, julgamento e formalização de contrato, bem como a aceitação e sujeição integral às suas 
disposições e à legislação aplicável, notadamente a Lei N°. 10.520/02 e Lei N°. 8.666/93, alterada e 
consolidada.
5.8. Será desclassificada a proposta de preços apresentada em desconformidade com este item.
5.9. Somente serão aceitos os documentos acondicionados no envelope “01” não sendo admitido o 
recebimento pela Pregoeira, de qualquer outro documento, nem permitido à licitante fazer qualquer 
adendo aos entregues à Pregoeira.

6.1. O envelope contendo os documentos de habilitação deverá conter os documentos exigidos em 
uma única via, e ser apresentado na forma do subitem 4.2 deste edital, contendo a seguinte inscrição 
no seu frontispício:

AO MUNICÍPIO DE CRATO/CE 
PREGÃO PRESENCIAL N° 2017.08.07.1 
LICITANTE:
CNPJ N°.
ENVELOPE N°. 02 (DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO)
Os interessados não cadastrados no Município de Crato/CE, na forma dos artigos 34 a 37 da Lei N°. 
8.666/93, alterada e consolidada, habilitar-se-ão a presente licitação mediante a apresentação dos 
documentos abaixo relacionados, os quais serão analisados pela Pregoeira quanto a sua autenticidade 
e o seu prazo de validade.
6.2. RELATIVA Ã HABILITAÇÃO JURÍDICA
6.2.1. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa firma individual, no registro público de 
empresa mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, 
apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz.
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6.2.2. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL E TODOS OS SEUS 
ADITIVOS E/OU ÚLTIMO ADITIVO CONSOLIDADO em vigor devidamente registrado no 
registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se tratando de sociedades empresárias
e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 
devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde 
opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz.
6.2.3. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto 
cooperativas no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em 
exercício; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no 
Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com averbação no Cartório onde 
tem sede a matriz.
6.2.4. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO 
expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
6.2.5. DOCUMENTO OFICIAL DE IDENTIFICAÇÃO de todos os sócios ou proprietários, 
conforme o caso, reconhecidos na forma da lei.
6.3. RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA
6.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);
6.3.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual (FIC) ou municipal, conforme o caso, 
se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto contratual;
6.3.3. Prova de Regularidade relativa aos Tributos Federais e Dívida Ativa da União (inclusive 
contribuições sociais), com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 02/10/2014;
6.3.4. Prova de Regularidade relativa à Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante;
6.3.5. Prova de Regularidade relativa à Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante (Geral 
ou ISS);
6.3.6. Prova de regularidade relativa ao fundo de garantia por tempo de serviço (FGTS);
6.3.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de Certidão Negativa, nos termos do Título VII-A das Consolidações das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de Io de maio de 1943.
6.4. RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA
6.4.1. Certidão de negativa de falência ou concordata/recuperação judicial expedida pelo distribuidor 
da sede da pessoa jurídica.
6.4.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa - vedada a sua 
substituição por balancetes ou balanços provisórios - devidamente assinados por contabilista 
registrado no CRC, bem como por sócio, gerente ou diretor, podendo ser atualizados por índices 
oficiais quando encerrados há mais de três meses da data da apresentação da proposta, devidamente 
registrados na Junta Comercial competente;
6.4.2.I. As empresas optantes pelo sistema simples de tributação, desde que declarada no 
credenciamento, ficaram isentas de apresentação do que se refere o item acima, conforme art. 25 c/c 
art. 26, paragrafo 2° e art. 27 da Lei complementar n° 123 de 14 de dezembro de 2006, mediante Q  
apresentação dos seguintes documentos:
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6.4.2.2. Declaração do contador da empresa licitante, constando que a empresa é optante pelo 
Sistema Simples de Tributação (Simples Nacional), estado assim isenta da apresentação das 
demonstrações contábeis para fins de participação em certames licitatórios;
6.4.2.3. Declaração anual do Simples Nacional.
6.4.3. CERTIDÃO SIMPLIFICADA, emitida pela Junta Comercial da sede da empresa licitante.
6.5. RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
6.5.1. Certidão, Registro ou Inscrição de Pessoa Jurídica, na entidade competente (registro junto ao 
conselho profissional do seu responsável técnico), relativo às atividades de controle de vetores e 
pragas urbanas, desinsetização, desratização e similares, objeto da licitação (de acordo com a 
resolução RDC n° 52 de 06 de outubro de 2009 da agência nacional da vigilância sanitária);
6.5.1.1. A licitante deverá apresentar declaração com indicação explícita da equipe técnica, 
pertencente ao seu quadro permanente, adequada e disponível para a realização do objeto da 
licitação, composta de no mínimo 01 (um) profissional nível superior ou de nível médio 
profissionalizante, devidamente habilitado pelo respectivo conselho profissional, que é responsável 
diretamente: pela execução dos serviços; treinamento dos operadores; aquisição de produtos 
saneantes desinfestantes e equipamentos; orientação da forma correta de aplicação dos produtos no 
cumprimento das tarefas inerentes ao controle de vetores e pragas urbanas; e por possíveis danos que 
possam vir a ocorrer à saúde e ao ambiente, conforme art. 4o, inciso X, RDC 52, de 06 de outubro de 
2009 da agência nacional da vigilância sanitária;
6.5.1.1.L Entende-se, para fins deste edital, como pertencente ao quadro permanente: sócio, diretor, 
empregado ou contratado. A comprovação de vinculação ao quadro permanente da licitante será 
feita:
a) Para sócio, mediante a apresentação do estatuto social/contrato social e seus aditivos.
b) Para diretor, mediante a apresentação da ata de eleição e posse da atual diretoria, devidamente 
registrada junto ao órgão competente.
c) Se o profissional integrante da equipe técnica não for sócio e/ou diretor da empresa, a 
comprovação se dará mediante a apresentação da cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social 
(CTPS) ou contrato de prestação de serviços devidamente assinado e celebrado na forma da lei.
6.5.2. Atestado de desempenho anterior fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, 
com identificação e firma reconhecida do assinante, comprovando aptidão da licitante para 
desempenho de atividades compatível com o objeto da licitação;
6.5.3. Alvará/Licença de Funcionamento expedida pela Vigilância Sanitária da Sede da Licitante
6.6. DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
6.6.1. Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei N°. 9.854, de 27/10/1999, 
publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do art. 7o, da Constituição Federal, não 
emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega 
menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 
(quatorze) anos, conforme modelo constante dos anexos deste edital;
6.6.2. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de que a licitante não foi declarada inidônea para 
licitar ou contratar com a administração pública, nos termos do inciso IV do art. 87 da Lei N°. 
8.666/93 e da inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação, ficando ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, conforme modelo constante dos anexos deste
edital (art. 32, §2°, da Lei N°. 8.666/93).
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6.6.3. Declaração de que os produtos utilizados (inseticidas e raticidas) deverão ser registrados junto 
ao Ministério da Saúde, (de acordo com a resolução RDC n° 52 de 06 de outubro de 2009 da agência 
nacional da vigilância sanitária);
6.6.4. Declaração de disponibilizar profissional habilitado e equipamento de proteção individual 
adequado para cada situação, (de acordo com a resolução RDC n° 52 de 06 de outubro de 2009 da 
agência nacional da vigilância sanitária).

6.7. No caso de licitantes devidamente cadastrados no Município de Crato/CE, a documentação 
mencionada nos subitens 6.2 poderá ser substituída pela apresentação do Certificado de Registro 
Cadastral (CRC) junto ao Município de Crato/CE (assegurado, neste caso, aos demais licitantes, o

também encontrar-se dentro do prazo de validade e atender ao disposto neste edital.
6.8. Para a habilitação jurídica, o licitante deverá, nos documentos exigidos neste instrumento, 
demonstrar a compatibilidade dos seus objetivos sociais com o objeto da licitação.
6.9. As certidões de comprovação de regularidade, bem como as de falência e 
concordata/recuperação judicial, caso exigidas neste edital, que não apresentaram expressamente o 
seu período de validade, deverão ter sido emitidas nos 30 (trinta) dias anteriores à data marcada para 
o recebimento dos envelopes.
6.10. A documentação constante dos envelopes de habilitação que forem abertos integrará os autos 
do processo licitatório e não será devolvida.
6.10.1. Os envelopes com os documentos relativos à habilitação dos licitantes não declarados 
classificados ao final da fase de competição poderão ser retirados por seus representantes na própria 
sessão. Os documentos não retirados permanecerão em poder da Pregoeira, devidamente lacrados, 
durante 30 (trinta) dias correntes à disposição dos respectivos licitantes. Findo este prazo, sem que 
sejam retirados, serão destruídos.
6.11. Será inabilitado o licitante que não atender as exigências deste edital referentes à fase de 
habilitação, bem como apresentar os documentos defeituosos em seus conteúdos e forma.

7.1. O Pregão será do tipo presencial, com a abertura da licitação em sessão pública, dirigida por 
uma Pregoeira, e realizar-se-á no endereço constante do Preâmbulo deste Edital, seguindo o trâmite 
indicado abaixo e obedecendo a legislação em vigor.
7.2. CREDENCIAMENTO: Antes do início da sessão os representantes dos interessados em 
participar do certame deverão se apresentar para credenciamento junto a Pregoeira, identificar-se e 
comprovarem a existência dos necessários poderes para formulação de propostas e para a prática de 
todos os demais atos inerentes ao certame, na forma do item 2 deste instrumento, assinando então 
lista de presença.
7.3. RECEBIMENTO DE ENVELOPES: A partir do horário estabelecido no preâmbulo deste edital 
terá início à sessão pública do pregão presencial, na presença dos representantes dos licitantes 
devidamente credenciados e demais pessoas que queiram assistir ao ato, onde a Pregoeira receberá 
de cada licitante ou seu representante em envelopes distintos, devidamente lacrados e rubricados nos

ORIENTAÇÃO SOBRE A FASE DE HABILITAÇÃO

direito de acesso aos dados nele constantes), acompanhado dos documentos tratados nos subitens 6.3 
a 6.6, cuja autenticidade e prazo de validade serão analisados pela Pregoeira.
6.7.1. A documentação constante do Cadastro de Fornecedores do Município de Crato/CE deverá

7. DA SESSÃO PÚBLICA DO PREG

H  Largo Júlio Saraiva, S/Ns - Centro -  Crato/CE. - CNPJ -  07.587.975/0001-07
*  (88) 3521-9600 -  E-mail: licitacrato@gmail.com



PREFEITURA DO

CRATO
ESTADO DO CEARA

Prefeitura Muniápal do Crato 
Procuradoria Geral do Município 

Setor de Licitações

fechos, as propostas de preços e a documentação exigida para a habilitação dos licitantes, fazendo 
registrar o nome dos licitantes que assim procederam.
7.3.1. Depois de encerrado o recebimento dos envelopes, nenhum outro envelope ou documento será 
aceito pela Pregoeira.
7.3.2. Após a entrega dos envelopes não caberá desistência por parte de qualquer licitante, salvo por 
motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela Pregoeira.
7.4. ABERTURA DOS ENVELOPES CONTENDO AS PROPOSTAS DE PREÇOS
Abertos os envelopes contendo as “Propostas de Preços” de todos os licitantes, a Pregoeira ou 
membro da equipe de apoio fará a verificação da conformidade das propostas com os requisitos 
estabelecidos no edital. A seguir, a Pregoeira informará aos participantes presentes quais licitantes 
apresentaram propostas de preços para o fornecimento objeto da presente licitação e os respectivos 
valores ofertados.
7.5. CLASSIFICAÇÃO INICIAL: A Pregoeira fará a ordenação das propostas de todos os licitantes, 
em ordem decrescente de valor, classificando o licitante com proposta de menor preço e aqueles que 
tenham apresentado propostas em valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento) 
relativamente à de menor preço, para que seus representantes participem dos lances verbais.
7.5.1. Caso não sejam verificadas no mínimo 03 (três) propostas de preços nas condições definidas 
no subitem 7.5, a Pregoeira classificará as melhores propostas, até o máximo de 03 (três), para que 
seus representantes participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas 
propostas escritas iniciais.
7.5.2. Havendo empate de propostas no limite de 10% (dez por cento), bem como no terceiro valor, 
todas as licitantes que tenham ofertado o mesmo preço serão selecionadas para a fase de lances.
7.6. LANCES VERBAIS: Em seguida, será dado início à etapa de apresentação de lances verbais, 
que deverão ser formulados de forma sucessiva, em valores distintos e com preços decrescentes, 
obedecendo às seguintes disposições:
7.6.1. A Pregoeira convidará individualmente os licitantes classificados, de forma seqüencial, a 
apresentar lances verbais, a partir do autor da proposta classificada de maior preço e os demais, em 
ordem decrescente de valor. No caso de empate de valor entre propostas será realizado 
imediatamente sorteio visando definir a ordem de lance entre os licitantes empatados.
7.6.2. Só serão aceitos os lances cujos valores forem inferiores ao último lance que tenha sido 
anteriormente registrado.
7.6.3. A Pregoeira no início ou no decorrer da etapa de lances verbais terá a prerrogativa de:
a) Determinar um intervalo mínimo de valor entre os lances verbais a serem realizados;
b) Determinar um período máximo de tempo para que cada licitante realize o lance verbal;
7.6.4. Não será aceito o lance realizado em desacordo com as determinações emanadas do(a) 
Pregoeiro(a) na forma da alínea “a” do subitem anterior.
7.6.5. Preclui o direito de apresentar lance verbal, sendo considerado desistente o licitante que deixar 
de apresentar lance no prazo determinado pela Pregoeira na forma da alínea “b” do subitem 7.6.3.
7.6.6. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pela Pregoeira, implicará 
exclusão do licitante das rodadas posteriores de oferta de lances verbais, ficando sua última proposta 
registrada para efeito de classificação ao final da etapa competitiva.
7.6.7. Quando não mais se realizarem lances verbais por quaisquer dos licitantes será declarada 
encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas em ordem decrescente de valor, exclusivamente 
pelo critério de menor preço.
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7.6.8. A Pregoeira poderá negociar diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor 
para a Administração nas situações em que não se realizem lances verbais, ou realizando-se, depois 
de declarado o encerramento da etapa competitiva se a oferta não for aceitável, ou se o licitante 
classificado for considerado inabilitado, no exame de oferta subsequente.
7.6.9. Caso haja empate nas propostas escritas, ordenadas e inicialmente classificadas sem que se 
realizem lances verbais, o desempate se fará por sorteio, em ato público, na própria sessão do Pregão.
7.6.10. Encerrada a etapa competitiva e ordenadas as propostas de acordo com o menor preço 
apresentado, se a licitante classificada em primeiro lugar não for uma microempresa (ME) ou uma 
empresa de pequeno porte (EPP), a Pregoeira procederá à verificação se alguma licitante ME ou EPP 
ofereceu lance final com preço até 5% (cinco por cento) superior ao melhor registrado. Havendo 
licitante nessa condição, a Pregoeira convocará a mais bem classificada para ofertar, no prazo 
determinado, sob pena de preclusão, nova proposta com valor inferior àquela inicialmente vencedora 
da fase de lances. Havendo proposta, esta será considerada vencedora.
7.6.11. Caso a ME ou EPP mais bem classificada, convocada nos termos do item anterior, não 
apresente proposta inferior àquela inicialmente vencedora, serão convocadas, pela ordem de 
classificação as ME ou EPP remanescentes, que porventura se enquadrem na hipótese de lance final 
com preço até 5% (cinco por cento) superior ao melhor registrado, para apresentar nova proposta na 
forma do citado item.
7.6.12. No caso de equivalência de valores apresentados pelas ME ou EPP, que tiveram lance final 
com preço até 5% (cinco por cento) superior ao melhor registrado, será realizado sorteio entre elas 
para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar a nova proposta, contudo, só será dada 
oportunidade de apresentar nova proposta às demais ME ou EPP com preços equivalentes, no caso 
de desistência da contemplada no sorteio, a exemplo do exposto no item anterior.
7.6.13. Se a primeira classificada for uma ME ou EPP, conforme o art. 3o da Lei Complementar N°. 
123/06, será ela considerada vencedora e o(a) Pregoeiro(a) procederá à abertura do envelope 
contendo os documentos de habilitação da referida licitante para verificação do atendimento das 
condições de habilitação fixadas neste edital.
7.6.14. Não ocorrendo a apresentação de propostas menores que a da primeira classificada não ME 
ou EPP, nos termos deste Edital, essa será considerada vencedora e a Pregoeira procederá à abertura 
do envelope contendo os documentos de habilitação da referida licitante para verificação do 
atendimento das condições de habilitação fixadas neste edital.
7.6.15. Tratando-se de preço inexequível a Pregoeira poderá determinar ao licitante que comprove a 
exequibilidade de sua proposta, em prazo a ser fixado, sob pena de desclassificação.
7.6.16. Ocorrendo a hipótese tratada no subitem anterior, a Pregoeira abrirá o envelope de habilitação 
do licitante primeiro classificado “sob condição”, considerando o disposto no subitem anterior.
7.6.17. Declarada encerrada a etapa competitiva, com ou sem lances verbais, e realizada a 
classificação final das propostas, a Pregoeira examinará a aceitabilidade do primeiro classificado, 
especialmente quanto à conformidade entre a proposta/oferta de menor preço e o valor estimado para 
a contratação constante da planilha dos autos do processo, decidindo motivadamente a respeito.
7.6.18. A Pregoeira poderá, também “sob condição”, negociar diretamente com o classificado
subseqüente para que seja obtida melhor oferta que a sua proposta anteriormente oferecida a fim de
conseguir menor preço, caso não comprovada a exeqüibilidade do licitante anteriormente
classificado. r> /vf'
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7.6.19. O lance verbal depois de proferido será irretratável, não podendo haver desistência dos lances 
ofertados, sujeitando-se o licitante desistente às penalidades constantes deste edital.
7.6.20. Os licitantes que apresentarem preços excessivos ou manifestamente inexequíveis serão 
considerados desclassificados, não se admitindo complementação posterior.
7.6.21. Considerar-se-ão preços manifestamente inexeqüíveis aqueles que forem simbólicos, 
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços de mercado, acrescidos dos respectivos 
encargos.
7.6.22. Não serão adjudicadas propostas com preços superiores aos valores estimados para a 
contratação, constantes da planilha dos autos do processo.
7.6.22.1. Serão considerados compatíveis com os de mercado os preços registrados que forem iguais 
ou inferiores à média daqueles apurados pelo Setor de Cotações do Município de Crato/CE, 
responsável pela elaboração e emissão da referida Planilha, assim também, dirimidas as eventuais 
dúvidas que possam surgir.
7.6.23. Caso o preço referente ao preço final seja composto de preços unitários, deverá a Pregoeira, 
antes da convocação de todos os licitantes, solicitado o vencedor à adequação desses preços ao valor 
do lance final.
7.7. HABILITAÇÃO DO LICITANTE DE MELHOR PROPOSTA: Existindo proposta classificada 
aceitável, a Pregoeira anunciará a abertura do envelope referente aos “Documentos de Habilitação” 
dos) licitante(s) que apresentou(aram) a(s) melhor(es) proposta(s), para confirmação das suas 
condições habilitatórias, determinadas no item 6.
7.7.1. Os licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos no Envelope N°.
02 (Documentos de Habilitação), ou os apresentarem em desacordo com o estabelecido neste edital, 
ou com irregularidades, serão considerados inabilitados, não se admitindo complementação 
posterior.
7.7.2. Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, o licitante será declarado vencedor, 
sendo-lhe adjudicado o objeto da licitação, pela Pregoeira, caso não haja intenção de interposição de 
recurso por qualquer dos demais licitantes.
7.7.3. Se o licitante desatender às exigências habilitatórias, a Pregoeira examinará a oferta 
subsequente, permitida negociação -  subitem 7.6.8 do edital, verificando a sua aceitabilidade e 
procedendo à verificação da habilitação do licitante, na ordem de classificação, e assim 
sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda integralmente ao edital, sendo o 
respectivo licitante declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto do certame.
7.7.4. Quando todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, a 
Administração poderá fixar aos licitantes o prazo de 08 (oito) dias úteis para a apresentação de nova 
documentação ou de outras propostas escoimadas das causas referidas neste artigo.
7.7.5. A Pregoeira terá a prerrogativa de decidir se o exame dos “Documentos de Habilitação” se 
dará ao final da etapa competitiva de cada item/lote ou ao final do julgamento de todos os itens/lotes.
7.8. RECURSOS: Somente no final da sessão, depois de declarado o(s) licitante(s) vencedor(es) do 
certame, qualquer licitante poderá manifestar, imediata e motivadamente, a intenção de interpor 
recurso, com registro em ata da síntese das suas razões, facultando-lhe juntar memoriais no prazo de
03 (três) dias úteis, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contra-razões 
em prazo sucessivo também de 03 (três) dias úteis (que começará a correr do término do prazo da 
recorrente), sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.
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7.9. ENCERRAMENTO DA SESSÃO; Da sessão do Pregão será lavrada ata circunstanciada, que 
mencionará os licitantes credenciados, as propostas escritas e verbais apresentadas, na ordem de 
classificação, a análise da documentação exigida para habilitação e os recursos interpostos, devendo 
ser a mesma obrigatoriamente assinada, ao final, pela Pregoeira e sua Equipe de Apoio, e 
facultativamente, pelos licitantes ainda presentes quando do encerramento dos trabalhos.
7.9.1. Ao final da sessão, caso não haja intenção de interposição de recurso e o preço final seja igual 
ou inferior ao previsto para a contratação, será feita pela Pregoeira a adjudicação ao licitante 
declarado vencedor do certame e encerrada a reunião, após o que, o processo, devidamente instruído, 
será encaminhado:
a) À Assessoria Jurídica indicada pelo(s) órgão(s) solicitantes da presente licitação, para fins de 
análise e parecer jurídico sobre o processo licitatório;
b) Depois ao(s) órgão(s) solicitantes da presente licitação para homologação e consequente 
formalização do contrato.
7.9.2. A Proposta de Preços Adequada ao preço ofertado no lance final deverá ser elaborada de 
forma proporcional, para que os preços dos itens estejam compatíveis com a média de preços de 
mercado, de forma a não tomá-los inexequíveis e deverá ser apresentada no prazo máximo de 48 
(quarenta e oito) horas.
7.10. SUSPENSÃO DA SESSÃO
7.10.1. A Pregoeira é facultado suspender qualquer sessão mediante motivo devidamente justificado, 
fazendo constar esta decisão na ata dos trabalhos.
7.10.2. A Pregoeira poderá, para analisar as propostas de preços, os documentos de habilitação e 
outros documentos, solicitar pareceres técnicos e suspender a sessão para realizar diligência a fim de 
obter melhores subsídios para as suas decisões.
7.11. INDICAÇÃO DO VENCEDOR: No julgamento das propostas/ofertas será declarado vencedor 
o Licitante que, tendo atendido a todas as exigências deste edital, apresentar MENOR PREÇO POR 
ITEM, cujo objeto do certame a ele será adjudicado.
7.11.1. Não serão consideradas ofertas ou vantagens não previstas neste edital.

8.1. Somente no final da sessão, depois de declarado o(s) licitante(s) vencedor (es) do certame, 
qualquer licitante poderá manifestar, imediata e motivadamente, a intenção de interpor recurso, com 
registro em ata da síntese das suas razões, facultando-lhe juntar memoriais no prazo de 03 (três) dias 
úteis, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contra-razões em prazo 
sucessivo também de 03 (três) dias úteis (que começará a correr do término do prazo da recorrente), 
sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.
8.2. O recurso será dirigido ao(s) Secretário(s) Municipal(is), por intermédio da Pregoeira, o qual 
poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo 
subir, devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 05 
(cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso pelo(s) Secretário(s) Municipal(is).
8.3. Não serão admitidos recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por representante 
não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pelo licitante.
8.4. Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando não 
justificada a intenção de interpor o recurso pelo licitante.
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8.5. O recurso contra decisão da Pregoeira terá efeito suspensivo, conforme disposto no § 2o do art. 
109 da Lei N°. 8.666/93.
8.6. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante em recorrer, ao final da sessão do 
Pregão, importará a preclusão do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pela 
Pregoeira ao licitante vencedor.
8.7. A petição poderá ser feita na própria sessão e, se oral, será reduzida a termo em ata, facultado a 
Pregoeira o exame dos fatos e julgamento imediato do recurso.
8.8. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento.
8.9. Decidido o recurso e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a Secretaria interessada 
homologará e procederá a adjudicação da(s) proposta(s) vencedora(s);
8.10. A intimação dos atos decisórios da Administração — Pregoeiro ou Secretáiio(a) interessado — 
em sede recursal será feita mediante publicação do extrato resumido do ato no DOM e mediante 
afixação do ato resumido no flanelógrafo do Município de Crato/CE, conforme disposto na Lei 
Municipal.
8.11. Os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados na 
sala da Pregoeira do Município de Crato/CE, caso não seja contrário às particularidades do 
PREGÃO PRESENCIAL N° 2017.08.07.1

9.1. As despesas decorrentes da contratação do objeto desta licitação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no vigente Orçamento Municipal, inerentes às Secretarias:
ÍHâ
| n ° ELEMENTO

01 SECRETARIA DO TRABALHO E 
DESENVOLVIMENTO SOCIAL

0501.08.243.0008.2.027

3.3.90.39.00

0501.08.244.0007.2.029
0501.08.243.0049.2.028
0501.08.422.0063.1.009
0501.08.243.0064.1.004
0501.08.244.0008.2.032
0501.08.244.0008.1.006
0501.08.122.0002.2.024
0501.08.244.0008.2.031

02 SECRETARIA DE SAÚDE 0401.10.122.0002.2.004 3.3.90.39.00
03 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 0601.12.361.0002.2.038 3.3.90.39.00
04 SECRETARIA DE 

INFRAE S TRUTURA 3401.04.122.0002.2.109 3.3.90.39.00

05 SECRETARIA DE FINANÇAS E 
PLANEJAMENTO 3301.04.123.0002.2.108 3.3.90.39.00

06 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 1701.04.122.0002.2.078 3.3.90.39.00

07
SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE 
E DESENVOLVIMENTO 
TERRITORIAL

3501.04.122.0002.2.113 3.3.90.39.00
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SECRETARIA DE SEGURANÇA 
PÚBLICA

DOTAÇÃO

3801.06.181.0002.2.126

ELEMENTO

3.3.90.39.00

09 DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE 
TRÂNSITO-DEMUTRAN 3701.04.125.0002.2.121 3.3.90.39.00

10 SECRETARIA DE CULTURA 2101.04.122.0002.2.088 3.3.90.39.00

10. CONSULTAS, RESPOSTAS, ADITAMENTO, DILIGÊNCIAS, REVOGAÇÃO E

10.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa 
física ou jurídica poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório 
deste Pregão.
10.1.1. Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a Administração a 
pessoa que não o fizer dentro do prazo fixado no subitem 10.1, hipótese em que tal comunicação não 
terá efeito de recurso.
10.1.2. A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do processo 
licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente.
10.2. Somente serão aceitas solicitações de esclarecimentos, providências ou impugnações mediante 
petição confeccionada em máquina datilográfica ou impressora eletrônica, em tinta não lavável, que 
preencham os seguintes requisitos:
10.2.1.0  endereçamento à Pregoeira do Município de Crato/CE;
10.2.2. A identificação precisa e completa do autor e seu representante legal (acompanhado dos 
documentos comprobatórios), contendo o nome, prenome, estado civil, profissão, domicílio, número 
do documento de identificação, devidamente datada, assinada e protocolizada na sede do setor de 
licitações do Município, situada no Largo Júlio Saraiva, s/n, Centro, Crato/CE, dentro do prazo 
editalício;
10.2.3. O fato e o fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens discutidos;
10.2.4. O pedido, com suas especificações;
10.3. A resposta do Município de Crato/CE, será disponibilizada a todos os interessados através de 
publicação do extrato resumido do ato no Diário Oficial do Município - DOM e mediante afixação 
do ato resumido no flanelógrafo, conforme disposto na Lei Municipal, e constituirá aditamento a 
estas instruções.
10.4.0  aditamento prevalecerá sempre em relação ao que for aditado.
10.5. Acolhida a petição de impugnação contra o ato convocatório que importe em modificação dos 
termos do edital será designada nova data para a realização do certame, exceto quando, 
inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das Propostas de Preços.
10.5.1. Qualquer modificação neste edital será divulgada pela mesma forma que se deu ao texto 
original, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas de 
preços.
10.6. DILIGÊNCIA: Em qualquer fase do procedimento licitatório, a Pregoeira ou a autoridade 
superior, poderá promover diligências no sentido de obter esclarecimentos, confirmar informações 
ou permitir que sejam sanadas falhas formais de documentação que complementem a instrução do
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processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar 
originariamente da proposta de preços, fixando o prazo para a resposta.
10.6.1. Os licitantes notificados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no 
prazo determinado pela Pregoeira, sob pena de desclassificação/inabilitação.
10.7. REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO: O Município de Crato/CE poderá revogar a licitação por 
razões de interesse público, no todo ou em parte ou anular esta licitação por ilegalidade, em qualquer 
etapa do processo.

11.1. As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas através de CONTRATO, 
celebrado entre o Município de Crato/CE, através da(s) Secretaria(s) Gestora(s), representada(s) 
pelo(s) Secretário(s) Ordenador(es) de Despesa, e o(s) licitante(s) vencedor(es), que observará os 
termos da Lei n.° 8.666/93, da Lei n.° 10.520/02, deste edital e demais normas pertinentes.
11.2. Homologada a licitação pela autoridade competente, o Município de Crato/CE convocará o 
licitante vencedor para assinatura do contrato, nos termos do modelo que integra este Edital.
11.2.1. O licitante vencedor terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado a partir da convocação, 
para assinar o contrato e apresentar Alvará de Funcionamento. Este prazo poderá ser prorrogado 
uma vez, por igual período, quando solicitado pelo licitante vencedor durante o seu transcurso e 
desde que ocorra justo motivo aceito pelo Município de Crato/CE.
11.2.2. A recusa injustificada ou a carência de justo motivo da vencedora de não assinar o contrato 
e/ou não apresentar os documentos exigidos no item 11.2.1. no prazo estabelecido, sujeitará a 
licitante a perda do direito a contratação e à aplicação das penalidades previstas neste edital e na 
legislação pertinente.
11.2.3. Se o licitante vencedor não assinar o contrato e/ou não apresentar os documentos exigidos no 
item 11.2.1 no prazo estabelecido é facultado à Administração Municipal convocar os licitantes 
remanescentes, respeitada a ordem de classificação final das propostas, para negociar com os 
mesmos, com vistas à obtenção de melhores preços, preservado o interesse público e respeitados os 
valores estimados para a contratação prevista na planilha de custos dos autos do processo.
11.3. Incumbirá à Administração providenciar a publicação do extrato do contrato nos meios legais.
11.4. O contrato poderá ser alterado em conformidade com o disposto no Art. 65 da Lei n° 8.666/93.
11.5. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelos Srs. (a):

SECRETARIA
Secretaria do Trabalho e 
Desenvolvimento Social

Nádia Maria Freitas do Nascimento 462.215.063-87

Secretaria de Saúde Cláudio Gonçalves Esmeraldo 222.463.553-20
Secretaria de Educação Robério Alves Nogueira 630.676.503-44
Secretaria de Infraestrutura Francinaldo de Oliveira Dias 872.985.383-49
Secretaria de Finanças e Planejamento David Pinheiro Araujo 993.992.293-00
Secretaria de Administração Carla Isis Brito Leite 685.162.233-53
Secretaria de Meio Ambiente e Des. 
Territorial Maria Jaceme Santana Furtado 799.350.793-68

Secretaria de Segurança Pública Maurício Lopes Ferreira 950.770.063-34
Departamento Municipal de Trânsito- Daniel Aquino Viana da Silva 905.906.003-20
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SECRETARIA 1 FISCAL CPF
DEMUTRAN
Secretaria de Cultura José Wilton Soares e Silva 091.948.193-00

especialmente designados pelas respectivas Unidades Gestoras, de acordo com o estabelecido no Art. 
67 da Lei 8.666/93, doravante denominado GERENTE DE CONTRATO.
11.5.1. O gerente de contrato poderá ser substituído a qualquer momento justificadamente, caso haja 
necessidade por parte da contratante
11.6. Fica a contratada na obrigação de manter, durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação.
11.7. O Contrato terá duração de 12(doze) meses, contados da data de sua assinatura, podendo ser 
prorrogado conforme a Lei 8.666/93.

12.1. Os serviços licitados deverão ser iniciados no prazo máximo de 02 (dois) dias a contar do 
recebimento da ORDEM DE SERVIÇOS pela administração, no local definido pela Secretaria 
Gestora, observando rigorosamente as especificações contidas no Termo de Referência, nos anexos, 
no contrato e disposições constantes de sua proposta.
12.1.1 Os serviços deverão ser executados/realizados no prazo máximo de 10(dez) dias a contar do 
início da prestação dos serviços.
12.2. Para a prestação de serviços do objeto deste certame, deverá ser emitida a Fatura e Nota Fiscal 
cujas informações para a emissão deverão ser requeridas junto ao Contratante.
12.3. A recusa injustificada ou a carência de justo motivo da vencedora de não assinar a ORDEM DE 
SERVIÇO e a não prestação do mesmo, no prazo e condições estabelecidos, sujeitará a Licitante à 
aplicação das penalidades previstas neste Edital.
12.4. No caso de constatação da inadequação do objeto licitado às normas e exigências especificadas 
neste Edital, no Termo de Referência, no contrato e na Proposta vencedora a Administração os 
recusará, devendo ser de imediato ou no prazo de 24 (vinte e quatro) horas adequados às supracitadas 
condições, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento.
12.5. O objeto deverá ser executado, conforme estabelecido no presente edital, em endereço e prazos 
estipulados previamente, designado pela Unidade Gestora, compreendido durante o período 
contratual e rigorosamente de acordo com as especificações estabelecidas na proposta vencedora e 
no contrato, sendo que a não observância destas condições, implicará na não aceitação do mesmo, 
sem que caiba qualquer tipo de reclamação ou indenização por parte da inadimplente.
12.6. A licitante vencedora é responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 
terceiros, decorrentes de culpa ou dolo, sua ou de preposto, na execução dos serviços, não excluindo 
ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado.
12.7. A licitante vencedora é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais resultantes da execução dos serviços.
12.8. A licitante vencedora utilizará, na execução dos serviços, profissionais capacitados e 
qualificados para tal fim, exceto nas atividades compartilhadas que podem ser desempenhadas por 
profissionais de outras áreas.
12.9. A licitante vencedora, não assinará documentos ou peças elaboradas por outrem, alheias à sua 
orientação, supervisão e fiscalização.
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12.10. A licitante vencedora deverá manter a Administração Municipal informada sobre o andamento 
dos serviços, informando-a sempre que se registrarem ocorrências extraordinárias.
12.11. A licitante vencedora guardará sigilo sobre informações e documentos fornecidos pela 
Contratante, em decorrência dos serviços objeto do presente contrato, adotando medidas internas de 
segurança.
13. DO PREÇO, DO PAGAMENTO, REAJUSTE E REEQLILÍBRIO ECONÔMICO

13.1. PREÇOS: Os preços ofertados devem ser apresentados com a incidência de todos os tributos, 
encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de 
pessoal, custos e demais despesas previsíveis que possam incidir sobre a prestação dos serviços 
licitados, inclusive a margem de lucro.
13.2. PAGAMENTO: O pagamento será feito na proporção da prestação dos serviços solicitados, 
segundo as ordens de serviços expedidas pela Administração, de conformidade com as notas 
fiscais/faturas devidamente atestadas pelo gestor da despesa, acompanhadas das certidões federais, 
estaduais e municipais do licitante vencedor, todas atualizadas, observadas as condições da proposta.
13.2.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o encaminhamento da documentação 
tratada no subitem 13.2, observadas as disposições editalícias, através de crédito na conta bancária 
do fornecedor ou através de cheque nominal.
13.3. REAJUSTE: Os valores contratados não serão reajustados antes de decorrido o período de 12 
(doze) meses.
13.4. REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos 
imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da 
execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, 
configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, poderá, mediante procedimento 
administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação que as 
partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da Administração para 
a justa remuneração dos serviços, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro 
inicial do contrato, na forma do art. 65, II, “d” da Lei N°. 8.666/93, alterada e consolidada.

14.1. O licitante que convocado dentro do prazo de validade da sua proposta de preços, não assinar o 
termo de contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, 
ensejar o retardamento da execução dos serviços, não mantiver a proposta ou lance, falhar ou fraudar 
na execução dos serviços, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido 
de licitar e contratar com o Município de Crato/CE e será descredenciado no Cadastro do Município 
de Crato/CE pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo de aplicação das seguintes multas e das 
demais cominações legais:
I. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da contratação no caso de:
a) Recusar em celebrar o termo de contrato quando regularmente convocado;
b) Apresentar documentação falsa exigida para o certame;
c) Não manter a proposta ou lance;
d) Fraudar na execução do contrato;
e) Comportar-se de modo inidôneo;
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II. Multa moratória de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso na execução de qualquer 
objeto contratual solicitado, contados do recebimento da ordem de serviços no endereço constante do 
cadastro de fornecedores ou do contrato, até o limite de 15% (quinze por cento) sobre o valor dos 
serviços, caso seja inferior a 30 (trinta) dias, no caso de retardamento na execução dos serviços;
III. Multa moratória de 20% (vinte por cento) sobre o valor dos serviços, na hipótese de atraso 
superior a 30 (trinta) dias;
14.2. Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao 
desenvolvimento da prestação dos serviços, às atividades da Administração, desde que não caiba a 
aplicação de sanção mais grave, ou descumprimento por parte do licitante de qualquer das 
obrigações definidas neste instrumento, no contrato ou em outros documentos que o complementem, 
não abrangidas nos subitens anteriores, serão aplicadas, sem prejuízo das demais sanções previstas 
na Lei N°. 8.666/93, alterada e consolidada, e na Lei N°. 10.520/02, as seguintes penas:
a) Advertência;
b) Multa de 1% (um por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor objeto da ordem de serviços, 
ou do valor global máximo do contrato, conforme o caso;
14.3. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao tesouro municipal no prazo de 05 (cinco) 
dias a contar da notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de Arrecadação 
Municipal -  DAM.
14.3.1. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do 
pagamento a que o licitante fizer jus.
14.3.2. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do licitante, o valor devido será cobrado 
administrativamente ou inscrito como dívida ativa do município e cobrado mediante processo de 
execução fiscal, com os encargos correspondentes.
14.4. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO: As sanções serão aplicadas após regular processo 
administrativo, assegurada a ampla defesa e o contraditório.
14.4.1. No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla 
defesa, garantidos os seguintes prazos de defesa:
a) 05 (cinco) dias úteis para as sanções exclusivamente de multa e advertência;
b) 10 (dez) dias corridos para a sanção de impedimento de licitar e contratar com o Município de 
Crato/CE e descredenciamento no Cadastro de Fornecedores do Município de Crato/CE pelo prazo 
de até 05 (cinco) anos.
14.4.2. Para todo ato inconveniente ou ilícito que tenha indicio de causar dano ou prejuízo a 
Administração Publica ou erário deverá inaugurar um procedimento administrativo de apuração dos 
fatos. Os casos ocorridos durante os procedimentos licitatórios serão comunicados oficialmente e, 
devidamente instruído, pela Pregoeira à Procuradoria Geral do Município para apuração. Nos casos 
ligados a fase posterior a adjudicação serão comunicados pela autoridade gestora competente à 
Procuradoria.

15.1. As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, atendidos o interesse público, sem comprometimento da segurança e do 
regular funcionamento da Administração.
15.2. Os casos omissos poderão ser resolvidos pela Pregoeira durante a sessão e pelo(s) órgão(s) 
solicitantes da licitação, em outro caso.
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15.3. O não atendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do 
licitante, desde que sejam possíveis a aferição da sua qualidade e a exata compreensão da sua 
proposta durante a realização da sessão pública deste Pregão.
15.4. Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou pela apresentação de 
documentação referente ao presente edital, nem em relação às expectativas de contratações dela 
decorrentes.
15.5. A homologação do presente procedimento será de competência do(s) órgão(s) solicitante(s).
15.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, exclui-se o dia de início de contagem e 
inclui-se o dia do vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de 
expediente normal no Município de Crato/CE, exceto quando for expressamente estabelecido em 
contrário.
15.7. Na hipótese de não haver expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data prevista, a sessão será remarcada, para no mínimo 24h (vinte e quatro) 
horas a contar da respectiva data, salvo mediante publicação em jornal de grande circulação.
15.8. Certidão Específica exigida neste edital, com o objetivo de assegurar que os atos sociais 
posteriores ao registro/constituição da empresa licitante refletem a real situação jurídica da Pessoa 
Jurídica, quanto aos arquivamentos posteriores dos seus atos, na junta comercial competente, bem 
como a certidão simplificada cobrada na qualificação econômico-financeira, terão que ser, 
obrigatoriamente, sob pena de descredenciamento e/ou inabilitação, com data de emissão não 
superior a 30 (trinta) dias da data marcada para entrega dos envelopes referente ao certame em tela.
15.9. Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente edital será competente o Foro 
da Comarca de Crato/CE.
15.10. Quaisquer informações e cópias do edital e anexos poderão ser obtidas junto a Pregoeira do 
Município de Crato/CE em sua sede localizada no Largo Júlio Saraiva, s/n, Centro, Crato/CE, das 
08h00min às 14h00min ou pelo sítio eletrônico do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do 
Ceará (TCM/CE): www.tcm.ce.gov.br.
15.11. Todas as normas inerentes às contratações do objeto deste certame, discriminadas no termo de 
referência deste edital, deverão ser minuciosamente observadas pelos licitantes quando da elaboração 
de suas propostas de preços.

Crato/CE, 16 de Agosto de 2017.

cj,

VASLÉRIA DO CARMO MOURA 
Pregoeira do Município de Crato/CE

E l Largo Júlio Saraiva, S/NS - Centro -  Crato/CE. - CNPJ -  07.587.975/0001-07
*  (88) 3521-9600 -  E-mail: licitacrato@email.com
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

PREGÃO N° 2017.08.07.1

E3 Largo Júlio Saraiva, S/N« - Centro -  Crato/CE. - CNPJ -  07,587.975/0001-07
8  (88) 3521-9600- E-mail: licitacratofaEmail.com
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1. OBIETO:

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE DEDETIZAÇÃO, DESINSETIZAÇÃO, DESRATIZAÇÃO, DESCUPINIZAÇÃO E COMBATE DF MORCEGOS PARA ATENDER AS 
NECESSIDADES DE DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE CRATO-CE.

2. ESPECIFICAÇÃO DO OBIETO:
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SERVIÇOS DE DEDETIZAÇÃO, DESINSETIZAÇÃO, DESRATIZAÇÃO, DESCUPINIZAÇÃO E COMBATE 
MORCEGOS:
A) PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE DESINSETIZAÇÃO, QUE CONSISTE NO CONTROLE DE INSETOS 
RASTEIROS E VOADORES EM GERAL, ARACNÍDEOS E ESCORPIÕES EM LOCAIS PREVIAMENTE 
DEFINIDOS;
B) PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE DESRATIZAÇÃO, QUE CONSISTE NO CONTROLE DE ROEDORES EM 
GERAL EM LOCAIS PREVIAMENTE DEFINIDOS;
C) PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE DESCUPINIZAÇÃO EM LOCAIS PREVIAMENTE DEFINIDOS;
D) PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE COMBATE MORCEGOS, COM REMOÇÃO DAS COLÔNIAS E LIMPEZA DE 
ESTRUTURAS EM LOCAIS PREVIAMENTE DEFINIDOS.
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3. PA EXECUCÃO DOS SERVIÇOS: j
3.1 - Os serviços licitados deverão ser inicializados no prazo máximo de 02 (do 
expedição da ORDEM DE SERVIÇOS pela administração, nos dias e horários in> 
serviço;
3.1.1 -  A empresa contratada deverá executar os serviços de dedetizaçao em 
unidades gestoras interessadas (parte interna e externa), incluindo tubulações dl 
telhados;
3.1.2 -  0 serviço deverá ser desempenhado, periodicamente ou quando se fizer jijeç 
reinfestaçao das pestes;
3.1.3 -  Os produtos utilizados (inseticidas e raticidas) deverão ser registrados juiito 
Saúde, (de acordo com a resolução RDC n2 52 dé 06 de outubro de 2009 da ja; 
vigilância sanitária); ji|i.
3.1.4 - Caracterização técnica dos serviços: Para os serviços de dedetização, P̂ !f[a: 
vetores e pragas (cupins, formigas, baratas, ratos e muriçocas) e manter o còntrolepeís 
licitação devera ser observado o que segue: || l|'
3.1.4.1 -  Realizar os serviços ao longo das instalações internas e externas dasi| Un iiades Gestoras 
interessadas, descritas neste Termo de Referência, utilizando produto biodegradável; iii 
residual com finalidade de impedir a instalação e proliferação dos insetos, das pragas^ ̂
3.1.4.2 -  Eliminar e prevenir a proliferação de baratas, formigas, cupins, mosquitbsíe 
insetos e de quaisquer outros animais que infestam ambientes urbanos, podenafc lG 
saúde e/ou prejuízos econômicos;
3.1.4.3 -  Elaborar cronograma das atividades desenvolvidas, detalhando os períodos em 
serão executados e o tipo de tarefa a ser realizada; L
3.1.4.4 -  Executar os serviços em até 10 dias após o início da prestação dos serviçosjj
3.1.4.5 - Realizar revisões (visitas) a cada 30 (trinta) dias em locais considerajdóS 
proliferação de pragas como: copa, cozinha, rede de esgoto, banheiros, depósitos ejçqaii: 
refazer os serviços nas áreas em que for verificada a ineficácia dos serviços prestados;] 
Contratante; 1 '
3.1.4.6 -  Promover monitoramento das áreas tratadas, reforçando a aplicação, se for] 
do problema;
3.1.4.7 - Disponibilizar profissional habilitado e equipamento de proteção! indivi|f 
cada situação, (de acordo com a resolução RDC nQ 52 de 06 de outubro de 2009 d; 
vigilância sanitária);
3.1.4.8 -  Os serviços, obrigatoriamente, deverão ser efetuados a cada 03 (três) mesejs 
hipótese de desinfestação.
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4. DA METODOLOGIA DE APLICAf ÃO:
4.1-DA DEDETIZAÇÃO J
a. Deverá ser utilizado sistema de cruzamento envolvendo aplicação de "spray", geíl;: .~ 
e/ou de outros métodos eficientes desenvolvidos após esta contratação. Os mjesm 
executados da seguinte maneira; i i Tl.
b. Aplicação utilizando o método "spray”: Composta de produtos químicos devidame, .̂ 
apropriados para cada local/ambiente, devendo os mesmos serem aromáticos, inoelíèríí 
manchas, semilíquidos, inócuos a saúde humana. Esta aplicação deverá ser utiljizaí 
espaços e locais definidos na solicitação de despesa; ! -j'j;'
c. Aplicação utilizando o método "fog" (fumaça): Esta aplicação faz-se através|,,( 
equipamentos especiais, os quais queimam o inseticida e simultaneamente laitçá. 
ambiente dedetizado, no instante da combustão. A utilização de produtos químicos! les; 
em derivados de petróleo com combustão retardada, mantém o estado de fumaça 
grande período. Estes produtos deverão ter as mesmas características dos produjtos 
aplicação deverá ser utilizada nos locais de difícil acesso, tais como: galerias, túnejiís,,!. 
locais os quais se fizerem necessários, como bem se aplica as ireas externas durante jp!!pj<
d. Aplicação utilizando o método gel: Aplicação específica u ilizando equiparn&nto ;̂ ejs 
irão aplicar o inseticida em todo o mobiliário, equipamÉnt os eletrônicos tai
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estantes, armários, computadores, impressoras, telefones, e|tc. Os produtos deverãc 
características dos anteriores.
e) prestação de serviços de combate a morcegos, com remoçãi 
locais previamente definidos.
4.2 -  DA DESRATIZAÇÃO
a. Estas kplicações deverão ser efetuadas em todas as áreas c 
dos roedores incluindo todas as áreas internas e externas;
b. Deverão ser utilizados iscas pelerizadas e parafinadas de pronto uso e pó de coiitâ 
aos ratos;
c. O material a ser utilizado na isca deverá ser eficaz, possuir 
de matar os roedores, não permitindo, assim a circulação de r; 
que os ràtos, depois de mortos, và a putrefação, exalando maii cheiro e venham a cauisa: 
nas tubulações. j jjl.
4.3 -  DA DESINSETIZAÇÃO E DESCUPINIZAÇÃO j
a. Pulverizador (veneno em pó): aplicado nos jardins, árvores, madeiramento dos tf̂  
máquinas, espelhos d'água, fontes, lixeiras e cozinha, para combate de formigas, ep<:o 
carrapatos, mosquitos e larvas destes e similares;
b. Os produtos utilizados nos espelhos d'água, fontes para combate as larvas de insetò^í] 
nocivos as plantas e peixes, se houver.
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5. DAS CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS DOS PRODUTOS: jj, j
5.1 -  Os produtos utilizados nas aplicações deverão ter no mínimo as seguintes caractejijíí
a. Não causarem manchas;
b. Serem antialérgicos;
c. Tornarem-se inodoro ao após 90 (noventa) minutos da aplicação;
d. Serem inofensivos a saúde humana;
e. Nas áreas onde o contato humano com o preparado quím 
antitoxibilidade, inodoro após, no máximo 90 (noventa) minu 
propriedades de não manchar e ser incolor;
f. Estarem compreendidos dentre aqueles permitidos pela portaria Ne 10/85 e , 
Agência Nacional de Vigilância Sanitária do Ministério da Sa 
321/97 do citado órgão.

6. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
6.1 - Os serviços licitados deverão ser inicializados no praio máximo de 02 fâõi. 
ORDEM DOS SERVIÇOS pela administração, nos locais, dias e horários indicad' 
SERVIÇOS. . i I
6.2 -  Os serviços deverão ser executados por profissionais devidamente capacitados; 
apresentar-se, ao local da execução, devidamente uniformi; ados, fazendo uso de qíaj 
equipamentos de proteção individual (EPI) adequados para o desempenho das atMdMèsj.
6.3 -  A contratada deverá utilizar profissionais em númei o adequado para exeluçã j

Os produtos utilizados deverão ser comprovadamente certificados que não cauka!t<jjc anos a saúde
ana- i ' II .*«t I ■

6.6 - Quaisquer danos ocorridos nas instalações das Unidac 
presente Termo de Referência, ocasionadas por acidente ou 
quando da execução dos serviços, serão de inteira responsabi i
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como contar com equipamentos reservas para possíveis subs ítuições, bem como posE ik 
de produtos e equipamentos necessários e indispensáveis a prestação dos serviços, a|èiá| 
conhecimento específico para o manuseio e aplicação dos mes mos; |[ '!
6.4 -  Os produtos utilizados deverão ser de primeira qualic ade e apropriados para ^ 
insetos, aracnídeos, escorpiões, roedores, piolhos de pássaro;, cupins e, além dos cijjtád|f 
bibliotecas, dos arquivos, dós almoxarifados e dos depó: ;itos, dos jardins, coberta 
divisórias e portas de madeira, deverá ser utilizado produto p ira combater traças, formig «j
6.5
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6.7 - A ocorrência de mal físico ou quaisquer acidente ;m preposto da-Contrate 
virtude de imperícia e cuidados na utilização, guarda ou manuseio dos produtos 
inteira responsabilidade da Contratada; i j |
6.8 -  Os funcionários da Contratada e terceiros não de- 
produtos aplicados;
6.9 -  A contratada deverá utilizar o tipo de aspersão de
garagem do edifício, se houver, e seus anexos quando kolicitado pela Contrataijij 
responsabilizará em comunicar ao Corpo de Bombeiros qo município o uso deste 
sua aplicação;
6.10 -  Concluída a desinsetização, descupinização e desratização e o desalojamenjic. 
entregue totalmente limpa e desimpedida de quaisquer entulhos, equipamentos 
materiais;
6 .11-0 período entre as aplicações poderão ser alterados por conveniência da Contíjatjí Me;
6.12 -  Os produtos utilizados pela Contratada deverão possuir certificação da AMíISítífe ser inócuo a
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Contratada se 
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conservação;
6.13 -  Não será permitida a aplicação de produtos; que causem danos aòjs I 
equipamentos, instalações, caixas dJágua, provoquem alergias ou sejam nocivos, SGjt 
saúde das pessoas, seja dos próprios trabalhadores, àoá servidores ou dos usdí 
gestoras;
6.14 -  A licitante deverá atender as exigências de qualidade 
padrões e normas baixadas pelos órgãos competentes de 
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7. DO CRONOGRAMA DE APLICAÇÕES DAS DEDETIZAÇÕE
7.1 - A contratada deverá executar as seguintes aplicações:
a. Uma aplicação geral, logo após a assinatura do contrato, ein data previamente ageí 
do contrato; s
b. Uma aplicação sustentativa, após a primeira aplicação geral (anterior) dêcorrid 
(noventa) dias;
c. Após 90 (noventa) dias da primeira aplicação sustentativa, 
em todos os setores e locais descritos no objeto deste Termo;
d. Uma segunda aplicação sustentativa 
de 90 (noventa) dias;
7.2 - A Contratada deverá dar garantia de 90 (noventa)! dias após a última a: 
sustentativa); ! {
7.3 -  Usar produto que a sua composição química deixe o artibiente em condições 
usuários até 12 (doze) horas após aplicação; I
7.4 -  A contratada obriga-se a prestar pronto atendimento as solicitações do Gesto: 
vista a eliminar existência de insetos, pragas, baratas, ratos, cujpins; |
7.5 -  Agendar junto a Coordenação Administrativa das unidades gestoras interessadas, 
operação dos serviços;
7.6 -  Os serviços deverão ser executados durante o período de 12 (doze) meses, confôrmi 
discriminação dos itens e de forma sistemática ou quando se fi; ;erem necessário.

8. ÁREA DE APLICAÇÃO
8.1 - 0 combate deverá ser aplicado na área total (interna e ext; *na) dós prédios, incl
- Areas de circulação;
- Áreas das copas;
- Áreas dos vestiários/sanitários, ralos;
- Áreas das casas de máquinas;
- Áreas de depósitos;
- Áreas de galerias;
- Áreas de arquivos;
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- Áreas de almoxarifado e depósitos;
- Áreas dos auditórios;
- Áreas de restaurante, cozinha e refeitório;
- Áreas de biblioteca;
- Áreas das coberturas;
- Áreas pontos de limpeza interna e externa das caixas de esgolos e gorduras, lixeiras;
- Áreas dos espelhos cTágua, fontes, cisternas, caixâs d'água e g|lerias;
- Áreas das escadas dos prédios;
- Áreas dos forros e de pisos elevados;
- Áreas de jardins e árvores de todos os portes;
- Áreas de terraços e entrepisos;
- Demais áreas: estacionamentos, garagens e outras.

) T í

9, DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS: L
9.1 - A proposta de preços deverá ser elaborada em 01 (uma] vià em papel timbrado ou 4pjn̂ | 
interessado, manuscrita em letra de forma em tinta não lavável ou confeccionadasiip» 
impresso por computador ou qualquer processo eletrônico, dktada e assinada; (sobrei lò ;:ç 
equivalente) pelo titular ou preposto, sem emendas, rasuras ou eWelinhas; || i |í
9.2 - A proposta de preços deverá ser apresentada seguindo ô modelo padronizado rloj a^í&o II do 
edital, contendo:
9.2.1 - A modalidade e o número da licitação;
9.2.2 - Endereçamento à Pregoeira do Município de Crato/CE;
9.2.3 - Razão social, CNPJ, endereço, inscrição estadual ou municipal do proponente, conf<j>tim'|-i<j caso, e 
se houver, número do telefone/fax, e endereço eletrônico; ; jij i .j
9.2.4 - Prazo de execução dos serviços em até 10 dias após o íníciojda prestação dos serviços; i
9.2.5 - Prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias; ] \ I I
9.2.6 - Os itens cotados, nos quantitativos licitados, segundo a uniiiade de medida çonsign^kai 
bem como valor global daproposta.de preços por extenso. \
9.2.7 - Os valores unitários e totais ém algarismos de cada item cotjado, e conforme o caso, 
do lote e/ou da proposta em algarismos e por extenso. j
9.2.8 - Quantidade ofertada por item/lote, observando o disposto nb anexo I do edital; j,i
9.2.9 - Declaração dà licitante qjie, nos valores apresentados acima, estão inclusos todos iqjs 
encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, desIojêàrH 
pessoal, custos e demais despesas que possam incidir sobre o serviço licitado;
9.2.10 - Declaração, sob penas da léi, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, qiifej, a 
apresentada pela empresa proponente para participar da licitadão que trata o prese 
.laborada de maneira independente pela empresa proponente, que deverá vir no mesmo ettjiVe 

propostas; ■ 1 ji
9.2.11 - Declaração de conformidade de preços praticados, sob as pepas da Lei. ;1 
ORIENTAÇÃOSOBRE A ELABORAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS ESCRITAS j!
9.3 - 0s preços constantes da proposta de preços do licitante deverão conter apenas duas cas&sjjlj 
após a vírgula, cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou desprezar os números ppoí1 
casas decimais dos centavos, e deverão ser cotados em moeda corren te nacional. 11 ji
9.4 - Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo i<|: 
de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omjissão ou qualquer outro1
não previsto em lei. j l 'l "Jíil
9.5 - Se tratando de julgamento por menor preço por item, ocornendo divergência enti^i oí ijfreços 
unitários e totais, prevalecerão os primeiros. Se a licitação for pormenor preço por lote jop:!f|abal, o 
somatório ou a multiplicação errada não implicará na desclassificação da licitante no refejnldó jjjite ou 
proposta, podendo ser sanada, desde que previamente autorizada péflo licitante. Caso não ^üto Mada 
retificação acima referida, o lote ou a proposta respectiva será desclassificada. Tanto a pypjfgênci 
quanto a autorização ou recusa de retificação por parte da licitante deverá constar em ata
9.6 - 0s quantitativos licitados e cotados deverão ser rigorosamente conferidos
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conforme9.6.1 - A proposta de preços deve contemplar todos os itens/lotes em sua integraliÜade
Anexo I do Edital. | ; ||Jj
9.7 - A apresentação da proposta de preços implica na ciência clara de todos os termo$].dq! 
anexos, em especial quanto à especificação dos serviços e as condições de participarão,] , - 
julgamento e formalização de contrato, bem como a aceitação e sujeição integral às suasjdí|ip jsições e à 
legislação aplicável, notadamente a Lei N9. 10.520/02 e Lei Ne.: 8.666/93, alterada e consòlii ia.
9.8 - Será desclassificada a proposta de preços apresentada em desconformidade com e. sjtte ;i r
9.9 - Somente serão aceitos os documentos acondicionados no envelope "01” não splMJjfi 
recebimento pela Pregoeira, de qualquer outro documento, nem permitido à licitante fa 
adendo aos entregues à Pregoeira. i 1̂1

10. DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS:
10.1 -  A realização dos serviços será acompanhada e fiscalizada por servidoreis das S 
deverá atestar os documentos da despesa, quando comprovada a fiel e correta ent|ég|a
pagamento; 1 .
10.2 -  Á presença da fiscalização da Secretaria não elide nem diminuí a.responsabilfjaáiji 
contratada; f
10.3 -  Caberá ao servidor designado rejeitar totalmente ou em parte, qualquer serviço^ 
acordo com as exigências, bem como, determinar prazo para substituição do item eve 
especificação; !' I  •
10.4 -  O fornecimento dos serviços licitados poderá ser feito.de forma fraoionada ou jífejí 
de acordo com a necessidade do órgão interessado duraínte o prazo de conteâfcajç? 
expedição de periódicas ORDENS DE SERVIÇOS, pela Secretaria Gestora, cotista:rfd(|;á 
serviços a serem realizados. i !

11. RESPONSABILIDADES DO FORNECEDOR:
11.1 - Arcar com todas as despesas, -diretas ou indiretas, inipostos, taxas, encaçgps; 
decorrentes do fornecimento dos serviços, sem qualquer ônus para a Prefeitura Miiáài
11.2 -  Manter a compatibilidade com as obrigações assumidas, durante todo o pro 
habilitação e qualificação exigidas na licitação;
11.3 -  Refazer às suas expensas, todo e qualquer serviço realizado em desacordo co: 
exigidas e padrões de qualidade exigidos, com defeito, vício jou que vier a a 
ao seu desempenho dentro do prazo de validade; :
11.4 -  Responsabilizar-se pelos danos causados diretamentejà Administração ou a 
de sua culpa ou dolo até a execução dos serviços; \
11.5 -  Responsabilizar-se pela fiel realização dos serviços no jprazo estabelecido;
11.6 -  Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitádbs pelá Administrarão, jà 
do contrato; i 
11-7 -  Aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressõjesj 
necessários, até 25% (vinte e cinco por cento] do valor iniciál atualizado do possívellltôr 
do art. 65, parágrafos I o e 2° da Lei no 8.666/93 e suas alterações posteriores.
11.8 -  Deverá atender fielmente a RDC n9 52, de 22 de outubro de 2009.

12. RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE:
12.1 -  Indicar o local em que deverão ser realizados os serviços;
12.2 -  Permitir ao pessoal da contratada acesso ao local do áerviço desde que obsei yjád íí' 
segurança; i 1
12.3 -  Efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelécidas neste Termo de Flef̂ i |
12.4 - Designar servidor para a vistoria e fiscalização do serviço. 11 "íi i

13. DO PRECO. DO PAGAMENTO. REAMISTF K RFEOIIH.ÍBRIO ECONÔMICÒ FIN__
13.1. PREÇOS: Os preços ofertados devem ser apresentados com a incidência d |: 
encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciai^, taxas, fretes, se
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pessoal, custos e demais despesas previsíveis que possam incidir sobre a préstà< 
licitados, inclusive a margem de lucro. j  i  | !  | |
13.2. PAGAMENTO: O pagamento será feito na proporção da prestação dos serviçoásòjj 
as ordens de serviços expedidas pela Administração, de conformidade com as inotií 
devidamente atestadas pelo gestor dá despesa, acompanhadas das certidões 
municipais do licitante vencedor, tódas atualizadas, observadas as condições da prcjpjos 
13.2.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta] dias após o encaminhamerijtój jc 
tratada no subitem 13.2, observadas as disposições editalícias, através de crédito ria c 
fornecedor ou através de cheque nominal. ' I j
13.3. REAJUSTE: Os valores contratados não serão reajustados antes de decorrjc o 
(doze] meses. i
13.4. REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fa 
previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditiVjòisij 
ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, j qc 
econômica extraordinária e extracontratual, poderá, mediante procedimento administi 
demonstrada tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação que ajsj p> 
inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da Administjj|ç 
remuneração dos serviços, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-jíipá' 
contrato, na forma do art 65, II, "d" da Lei N° 8.666/93, alterada e consolidada.

14. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
14.1 - A despesa ocorrerá à conta de recursos específicos consignados rio re 
Municipal, inerente as Secretarias Contratantes:

documentação 
tüfclta bancária do

jeríodo de 12

1 n
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ivo onde reste 
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para a justa 

tiro  inicial do

70 Orçamento

N2 SECRETARIA
DOTAÇAO

ORÇAMENTARIA

C501 08 243 0008 2 027
0501.08.244.0007.2.029

01 SECRETARIA DO TRABALHO E 
DESENVOLVIMENTO SOCIAL

050108 243 0049 2_028 
Q501.08.422.0063:i.QÔ9 
0S01 08 243 00b4 1 004_
0501.08.244.0008.2.032
0501 08 244 0008 1.00&
0501 08 122 0002 2 024 
0501 08 244 0008 2 031

02 SECRETARIA DF SAUDF 0401 10 122 0002 2 004
03 SECRETARIA DE EDUCAÇAO 0601.12.361.0002.2.038
04 SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA 3401.04.122 0002 2 109
05 SECRETARIA DE FINANÇAS E PLANEJAMENTO 3301.04.123.0002.2.108
06 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇAO 1701.04.122.0002.2.078
07 SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE 

DESENVOLVIMENTO TERRITORIAL
3501.04.122.0002.2.113

08 SECRETARIA DE SEGURANÇA PÚBLICA 3801.06.181.0002.2.126
09 DEPARTAMENTO 

DEMUTRAN
MUNICIPAL DE TRÂNSITO- 3701.04.125.0002.2.121

10 SECRETARIA DE CULTURA 2101.04.122.0002.2.088

15. GESTOR DO CONTRATO: i
15.1 -  A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelos Srs. fa]:

SECRETARIA FISCAL
Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento 
Social

Nádia Maria Freitas j 
Nascimento
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Secretaria de Saúde Cláudio Gonçalves Esmeraldo 222.46! 1.553-20
Secretaria de Educação Robério Alves Nogueira 630.67(1.503-44
SecretaHa de Infraestrutura Francinaldo de Oliveira Dias 872.918! .383-49
Secretaria de Finanças e Planejamento David Pinheiro Araujo !t .293-00
Secretaria de Administração Carla Isis Brito Leite i ! .233-53
Secretaria de Meio Ambiente e Des. 
Territorial Maria Jaceme Santana Furtado 7ln 'lí .793-68

Secretaria de Segurança Pública Maurício Lopes Ferreira 9 W  f .063-34
Departamento Municipal de Trânsito- 
DEMUTRAN

Daniel Aquino Viana da Silva 111 ill 905.9(0 003-20

Secretaria de Cultura José Wilton Soares e Silva 0^1.94 193-00

Lei 8.666/93, doravante denominado GERENTE DE CONTRATO.

Maria Águeda Brito Leite Duarte 
Secretária do Trabalho e Desenvolvimento 

Social

M u .... ......... , * ...
Antoma uton ité 4e Oliveira Cortez 

Secretária <«e Educação

Carlos Edua rçld drçs&íntos Marino 
Secretário de Finanças e Planejamento

Franciscolde Brito Lima Júnior 
Secretário de Meio Ambiente e 
Desenvolvimento Territorial

10 Art. 67 da

José Jarti^s Aguiar Freire 
Ordenador de Despesas do Departamètito Municipal de Trânsito -  DEMUTRAN

Secretário de Segurança Pública '
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ESTADO DO CEARA

Prefeitura Municipal do Crato 
Procuradoria Geral do Município 

Setor de Licitações

5.07.1

ANEXO II -  MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

PREGÃO PRESENCIAL N° 2017.08.07.1 
A PREGOEIRA DO MUNICÍPIO DE CRATO/CE 
Razão Social:
CNPJ N°.:
Inscrição Estadual ou Municipal:
Endereço:
Fone/Fax:
Banco:
Agência N0.:
Conta Corrente N°.:
1. OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE DEDETIZAÇÃO, DESINSETIZAÇÃO, 
DESRATIZAÇÃO, DESCUPINIZAÇÃO E COMBATE DE MORCEGOS PARA ATENDER 
AS NECESSIDADES DE DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE CRATO-CE.

ITEM ESPECIFICAÇÃO LM) QTD VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

01

SERVIÇOS DE DEDETIZAÇÃO, DESINSETIZAÇÃO, 
DESRATIZAÇÃO, DESCUPINIZAÇÃO E COMBATE 
MORCEGOS:
A) PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
DESINSETIZAÇÃO, QUE CONSISTE NO 
CONTROLE DE INSETOS RASTEIROS E 
VOADORES EM GERAL, ARACNÍDEOS E 
ESCORPIÕES EM LOCAIS PREVIAMENTE 
DEFINIDOS;
B) PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
DESRATIZAÇÃO, QUE CONSISTE NO CONTROLE 
DE ROEDORES EM GERAL EM LOCAIS 
PREVIAMENTE DEFINIDOS;
C) PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
DESCUPINIZAÇÃO EM LOCAIS PREVIAMENTE 
DEFINIDOS;
D) PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE COMBATE 
MORCEGOS, COM REMOÇÃO DAS COLÔNIAS E 
LIMPEZA DE ESTRUTURAS EM LOCAIS 
PREVIAMENTE DEFINIDOS.

M2 116.365,60

VALOR GLOBAL

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA: R$___(POR EXTENSO)

E l Largo Júlio Saraiva, S/Ne - Centro -  Crato/CE. - CNPJ -07.587.975/0001-07
*  (88) 3521-9600 -  E-mail: licitacratoiagmail.com
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ESTADO DO CEARA

Prefeitura Municipal do Crato 
Procuradoria Geral do Município 

Setor de Licitações

Prazo máximo da prestação dos serviços: 10(dez) dias após o início da prestação dos serviços. 
Validade da proposta: 60 (sessenta) dias

Declaro para os devidos fins que nos preços oferecidos estão incluídas todas as despesas incidentes 
sobre os serviços, referente a frete, tributos, deslocamento de pessoal e demais ônus pertinentes à 
prestação do objeto licitado.

«< D A T A »>

CARIMBO DA EMPRESA 
ASSINATURA DO RESPONSÁVEL

OBS.: AO ELABORAR SUA PROPOSTA DE PREÇOS, O LICITANTE DEVERÁ OBSERVAR 
FIELMENTE O PRESCRITO NO EDITAL, SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO.

E l Largo Júlio Saraiva, S/Na - centro -  Crato/CE. - CNPJ -  07.587.975/0001-07
9 (88) 3521-9600 -  E-mail: licitacrato@gmail.com

0 /
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ESTADO DO CEARÁ
Prefeitura Muniápal do Crato 

Procuradoria Geral do Município 
Setor de Licitações

PREGÃO PRESENCIAL N° 2017.08.07.1

ANEXO III -  MODELOS DE DECLARAÇÕES/PROCURAÇÃO

Item 1. Modelo de Declaração.

DECLARAÇÃO

(NOME E QUALIFICAÇÃO DO FORNECEDOR), DECLARA sob as penas da lei, para todos os 
fins de direito a que se possa prestar, especialmente para fazer prova em processo licitatório, junto ao 
Município de Crato/CE, o seguinte:
1. Que dá ciência de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação constantes do instrumento 
convocatório;
2. Que tem pleno conhecimento de todos os parâmetros e elementos do edital e dos serviços a serem 
ofertados no presente certame licitatório; e
3. Que sua proposta de preços atende integralmente aos requisitos constantes no edital.

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei.

«< D A T A »>

«<DECLARANTE»>

E  Largo Júlio Saraiva, S/Ns - Centro -  Crato/CE. - CNPJ -  07.587.975/0001-07
S  (88) 3521-9600 -  E-mail: licitacrato(S>gmail.com
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ESTADO DO CEARÁ
Prefeitura Muniápal do Crato 

Procuradoria Geral do Município 
Setor de Licitações

Item 2. Modelo de Procuração.

PROCURAÇÃO

OUTORGANTE: «<NOM E DA EMPRESA, CNPJ N°. e ENDEREÇO»> neste ato 
representada por seu (titular, sócio, diretor ou representante), Sr. «< N O M E »> , qualificação 
(nacionalidade, estado civil, profissão, RG e CPF)

OUTORGADO: «<NOM E DO CREDENCIADO»> qualificação (nacionalidade, estado civil, 
profissão, RG, CPF e endereço).

PODERES: O OUTORGANTE confere ao OUTORGADO pleno e gerais poderes para representá- 
lo junto ao Município de Crato/CE, na sessão de PREGÃO PRESENCIAL N° 2017.08.07.1, 
podendo o mesmo, assinar propostas de preços, atas, contratos, entregar durante o procedimento os 
documentos de credenciamento, envelopes de proposta de preços e documentos de habilitação, 
assinar toda a documentação necessária, como também formular ofertas e lances verbais de preços e 
praticar todos os demais atos pertinentes ao certame em nome da OUTORGANTE que se fizerem 
necessários ao fiel cumprimento deste mandato, inclusive interpor recursos, ciente de que por força 
do artigo 675 do Código Civil está obrigado a satisfazer todas as obrigações contraídas pelo 
outorgado.

< «D A T A > »

«<OUTORGANTE»>

E l Largo Júlio Saraiva, S/N? - Centro -  Crato/CE. - CNPJ -  07.587.975/0001-07
8  (88) 3521-9600 -  E-mail: licitacrato(5>gmail.com
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ESTADO DO CEARÁ
Prefeitura Municipal do Crato 

Procuradoria Geral do Município 
Setor de Licitações

Item 3. Modelo de Declaração.

DECLARAÇÃO

(NOME E QUALIFICAÇÃO DO FORNECEDOR), DECLARA:

a) Sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para fins de 
prova em processo licitatório, junto ao Município de Crato/CE, que, em cumprimento ao 
estabelecido na Lei N°. 9.854, de 27/10/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, 
do artigo 7o, da Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, 
salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos.
b) Que não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, nos 
termos do inciso IV do art. 87 da Lei N°. 8.666/93 e que inexiste qualquer fato superveniente 
impeditivo de nossa habilitação para participar no presente certame licitatório, bem assim que 
ficamos ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, nos termos do art. 32, §2°, da 
Lei N°. 8.666/93.

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei.

«< D A T A > »

«<DECLARANTE»>

K l Largo Júlio Saraiva, S/NS - Centro -  Crato/CE. - CNPJ -  07.587.975/0001-07
*  (88) 3521-9600 -  E-mail: licita crato (5>gma il.com
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Item 4, Modelo de Declaração

(nome/ razão social)
CNPJ N°________________________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a)
_____________________________________________, portador(a) da Carteira de Identidade
n° ______________________e CPF n° _______________________, DECLARA, sob as sanções
administrativas cabíveis e sob as penas da Lei, s e r_______(microempresa, empresa de pequeno
porte ou cooperativa) nos termos da legislação vigente, não possuindo nenhum dos impedimentos 
previstos no § 4o, do art. 3o, da Lei complementar n° 123/2006.

( ) Microempresa

( ) Empresa de pequeno porte nos termos da legislação vigente, não possuindo nenhum dos 
impedimentos previsto no § 4o, do art. 3o, da Lei complementar n° 123/2006.

Local e data

Assinatura do representante legal 

(nome e cargo)

ESTADO DO CEARA
'Prefeitura Muniápal do Crato 

Ptocuf adoria Getal do Município 
Setor de Licitações

DECLARACAO

inscrita no

E l Largo Júlio Saraiva, S/NS - Centro -  Crato/CE. - CNPJ -  07.587.975/0001-07
9  (88) 3521-9500 -  E-mail: licitacrato@email.com



ESTADO DO CEARÁ
Prefeitura Municipal do Crato 

Procuradoria Geral do Município 
Setor de Licitações

ITEM 5- Modelo de Declaração

Modelo de Declaração

(IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DO REPRESENTANTE DA LICITANTE), como representante 
devidamente constituído de (IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DA LICITANTE) doravante 
denominada LICITANTE, para fins de participação no processo administrativo de licitação na 
modalidade Pregão Presencial Ne. , declara, sob as penas da lei, em especial o art 299 do Código 
Penal Brasileiro, que:

a) a proposta apresentada para participar do Pregão Presencial Ns. foi elaborada de 
maneira independente pela (LICITANTE), e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, 
direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou 
de fato da licitação de que trata o Edital do Pregão Presencial N° , por qualquer meio ou por 
qualquer pessoa;
b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar do Pregão Presencial
N9.___________________ não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante
potencial ou de fato da (IDENTIFICAÇÃO DA LICITAÇÃO), por qualquer meio ou por qualquer 
pessoa;
c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer
outro participante potencial ou de fato do Pregão Presencial N-.______quanto a participar ou não da
referida licitação;
d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão Presencial N9.
não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro 
participante potencial ou de fato, antes da adjudicação do objeto da referida licitação;
e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão Presencial Ne.
não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer 
integrante da Administração, antes da abertura oficial das propostas; e
f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes 
e informações para firmá-la,

de de

(Assinatura do Representante Legal, Carimbo da Empresa Licitante).

E l Largo Júlio Saraiva, S/N9 - Centro -  Crato/CE. - CNPJ -  07.587.975/0001-07
*  (88) 3521-9600 -  E-mail: licitacrato(5>gmail.com
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ITEM 6- Modelo de Declaração

DECLARAÇÃO DE CONFORMIDADE DE PREÇOS PRATICADOS

A empresa ____________________________, inscrita no CNPJ n° ___________, com sede
___________, declara sob as penas da Lei, que os preços praticados na (s) proposta (s) de preços,
estão de acordo com os preços praticados no mercado atual, ciente da responsabilidade e das 
penalidades caso estejam inexeqüíveis ou superfaturados.

de de 20

(assinatura, nome e número da identidade do declarante)

E l Largo Júlio Saraiva, S/N? - Centro -  Crato/CE. - CNPJ -  07.587.975/0001-07
8  (88) 3521-9600 -  E-mail: licita crato iS)gma il.com
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Setor de Licitações

ITEM 7-Modelo de Declaração

DECLARAÇÃO

A empresa _____________________, inscrita no CNPJ sob n° _______, sediada na
____________________________, neste ato representado por_________________, inscrito no CPF
sob n °_________________. Declara, para os devidos fins que , não possuí nenhum parentesco,
matrimônio, afim consangüíneo até o terceiro grau, ou por adoção, com a Administração Pública 
Municipal de Crato-CE.

ASSINATURA, NOME E NUMERO DA IDENTIDADE OU 
CPF DO REPRESENTANTE LEGAL

OBS: EMITIR EM PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA

E l Largo Júlio Saraiva, S/NS - Centro -  Crato/CE. - CNPJ -  07.587.975/0001-07
8  (88) 3521-9600- E-mail: licitacratoiS)gmail.com
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ANEXO IV -  MINUTA DO TERMO DE CONTRATO 

PREÂMBULO

O MUNICÍPIO D E ____________/CE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ
N°. _______________, com sede na __________________, ____________/CE, CEP
_____________, através da Secretaria Municipal de ______________________ neste ato
representado pelo respectivo, Sr. ________________________, Secretário Municipal de
________________, doravante denominada CONTRATANTE, e de outro lado, a empresa___,
pessoa jurídica de direito privado, sediada à ___, inscrita no CNPJ N °.___, por seu representante
legal, S r .___, CPF N °.___, doravante denominada CONTRATADA, firmam entre si o presente
TERMO DE CONTRATO mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:

CLÁUSULA PRIMEIRA -  DO FUNDAMENTO LEGAL
1.1. Processo de Licitação, na modalidade PREGÃO PRESENCIAL N° 2017.08.07.1, em 
conformidade com a Lei N°. 8.666/93, Lei 123/2006, Lei 147/2014 e suas alterações c/c os termos da 
Lei N°. 10.520/02.

CLÁUSULA SEGUNDA -  DO OBJETO
2.1. Constitui objeto deste contrato a

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND. QTDE.
VALOR

UNITÁRIO
R$

VALOR 
TOTAL R$

VALOR GLOBAL R$

CLÁUSULA TERCEIRA -  DO VALOR E DO PAGAMENTO
3.1. O presente contrato tem o valor global de R$ ___ (___), a ser pago mensalmente ou na
proporção da prestação dos serviços, segundo as ordens de serviços expedidas, de conformidade com 
as notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo gestor da despesa, acompanhadas das certidões 
federais, estaduais e municipais, todas atualizadas, observadas a condições da proposta de preços 
adjudicada.
3.2. O Município de Crato/CE efetuará o pagamento em até 30 (trinta) dias, através de crédito em 
conta corrente mantida pelo fornecedor, após o encaminhamento da documentação tratada no 
subitem anterior, observadas as disposições editalícias e deste contrato.
3.3. Por ocasião da prestação dos serviços a CONTRATADA deverá apresentar recibo em 02 (duas) 
vias e a respectiva nota fiscal. A fatura e nota fiscal deverá ser emitida em nome do Município de 
Crato/CE.
3.3.1. Todas as informações necessárias à emissão da fatura/nota fiscal deverão ser requeridas junto 
ao Município de Crato/CE -  Secretaria Municipal de_______________________.
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3.3.2. Caso constatada alguma irregularidade nas notas fiscais/faturas, estas serão devolvidas à 
CONTRATADA, para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, 
contando-se o prazo para pagamento da data da sua reapresentação.
3.3.3. Por ocasião do pagamento, será efetuada consulta “on-line” às certidões apresentadas, para 
verificação de todas as condições de regularidade fiscal.
3.3.4. Constatada a situação de irregularidade junto à fazenda pública, a CONTRATADA será 
comunicada por escrito para que regularize sua situação, no prazo estabelecido pelo Município de 
Crato/CE, sendo-lhe facultada a apresentação de defesa no prazo de 05 (cinco) dias úteis, sob pena 
de aplicação das penalidades cabíveis.
3.3.5. Nenhum pagamento isentará a CONTRATADA das suas responsabilidades e obrigações, nem 
implicará aceitação definitiva dos serviços.

CLÁUSULA QUARTA -  DA VIGÊNCIA
4.1. O presente Instrumento produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir da data de sua assinatura 
e vigorará por 12(doze) meses, podendo ser prorrogado caso seja permitido pelo art. 57 da Lei n° 
8.666/93.

CLÁUSULA QUINTA -  DA ORIGEM DOS RECURSOS
5.1. As despesas deste contrato correrão por conta da(s) dotação(ções) orçamentária(s) da Secretaria 
Municipal de _______________________: ________________________ Elemento de despesa:

CLÁUSULA SEXTA -  DA OBRIGAÇÃO DAS PARTES
6.1. As partes se obrigam reciprocamente a cumprir integralmente as disposições do instrumento 
convocatório, da Lei N°. 8.666/93, alterada e consolidada e da Lei N°. 10.520/02.
6.2. A CONTRATADA obriga-se a:
6.2.1. Assinar e devolver a ordem de serviços ao Município de Crato/CE no prazo máximo de 24 
(vinte e quatro) horas, a contar da data do seu recebimento.
6.2.2. Os serviços licitados deverão ser iniciados no prazo máximo de 02 (dois) dias a contar do 
recebimento da ORDEM DE SERVIÇOS pela administração
6.2.3. Executar os serviços licitados no prazo máximo de 10 (dias) dias, contados do início da 
prestação dos serviços, nos locais determinados pelo órgão solicitante, observando rigorosamente as 
especificações contidas no termo de referência, nos anexos e disposições constantes de sua proposta 
de preços, assumindo a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer 
ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou 
extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do 
contrato que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, em decorrência da celebração 
do contrato, e ainda:
a) A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do 
contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções;
b) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem no objeto 
do contrato, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, na forma do § 
Io do art. 65 da Lei N°. 8.666/93;
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c) Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo Município de Crato/CE, cujas reclamações 
se obriga a atender prontamente, bem como dar ciência ao mesmo, imediatamente e por escrito, de 
qualquer anormalidade que verificar quando da execução do contrato.
6.2.4. No caso de constatação da inadequação do objeto licitado às normas e exigências especificadas 
no termo de referência, no edital ou na proposta de preços da CONTRATADA, a CONTRATANTE 
os recusará, devendo no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas ser adequados às supracitadas 
condições;
6.2.5. O objeto deverá ser executado, conforme estabelecido no presente contrato e no edital da 
licitação, em endereço e prazos estipulados previamente, designado pela Unidade Gestora, 
compreendido durante o período contratual e rigorosamente de acordo com as especificações 
estabelecidas na proposta vencedora e no contrato, sendo que a não observância destas condições, 
implicará na não aceitação do mesmo, sem que caiba qualquer tipo de reclamação ou indenização por 
parte da inadimplente.
6.2.6. A CONTRATADA é responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 
terceiros, decorrentes de culpa ou dolo, sua ou de preposto, na execução dos serviços, não excluindo 
ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado.
6.2.7. A CONTRATADA é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais resultantes da execução dos serviços.
6.2.8. A CONTRATADA utilizará, na execução dos serviços, profissionais capacitados e 
qualificados para tal fim, exceto nas atividades compartilhadas que podem ser desempenhadas por 
profissionais de outras áreas.
6.2.9. A CONTRATADA, não assinará documentos ou peças elaboradas por outrem, alheias à sua 
orientação, supervisão e fiscalização.
6.2.10. A CONTRATADA deverá manter a Administração Municipal informada sobre o andamento 
dos serviços, informando-a sempre que se registrarem ocorrências extraordinárias.
6.2.11. A CONTRATADA guardará sigilo sobre informações e documentos fornecidos pela 
Contratante, em decorrência dos serviços objeto do presente contrato, adotando medidas internas de 
segurança.
6.3. A CONTRATANTE obriga-se a:
a) Indicar o local e horário em que deverão ser realizados os serviços, se for o caso.
b) Permitir ao pessoal da CONTRATADA acesso ao local da prestação dos serviços desde que 
observadas as normas de segurança.
c) Efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas neste contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA -  DAS ALTERAÇÕES, REAJUSTE E REEQUILÍBRIO 
ECONÔMICO FINANCEIRO DO CONTRATO
7.1. Qualquer alteração contratual só poderá ser feita através de aditivo, e se contemplada pelo art. 65 
da Lei N°. 8.666/93, e suas alterações posteriores, após apresentação da devida justificativa pela 
autoridade administrativa.
7.2. REAJUSTE: Os valores contratados não serão reajustados antes de decorrido o período de 12 
(doze) meses.
7.3. REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos 
imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da 
execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe,
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configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, poderá, mediante procedimento 
administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação que as 
partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da Administração para 
a justa remuneração dos serviços, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro 
inicial do contrato, na forma do art. 65, II, “d” da Lei N°. 8.666/93, alterada e consolidada.

CLÁUSULA OITAVA -  DAS SANÇÕES
8.1. Na hipótese de descumprimento, por parte da CONTRATADA, de qualquer das obrigações 
definidas neste instrumento, ou em outros documentos que o complementem, serão aplicadas, sem 
prejuízo das sanções previstas na Lei N°. 8.666/93.
8.1.1. Se a CONTRATADA deixar de prestar os serviços ou apresentar documentação falsa exigida 
para o certame, ensejar o retardamento da execução dos serviços, não mantiver a proposta, falhar ou 
fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará 
impedido de licitar e contratar com o Município de Crato/CE e será descredenciado no Cadastro de 
Fornecedores do Município de Crato/CE pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo de aplicação 
das seguintes multas e das demais cominações legais:
I. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da contratação no caso de:
a) Recusar em celebrar o termo de contrato quando regularmente convocado;
b) Apresentar documentação falsa exigida para o certame;
c) Não manter a proposta ou lance;
d) Fraudar na execução do contrato;
e) Comportar-se de modo inidôneo;
II. Multa moratória de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso na execução de qualquer 
objeto contratual solicitado, contados do recebimento da ordem de serviços no endereço constante do 
cadastro de fornecedores ou do contrato, até o limite de 15% (quinze por cento) sobre o valor dos 
serviços, caso seja inferior a 30 (trinta) dias, no caso de retardamento na execução dos serviços;
III. Multa moratória de 20% (vinte por cento) sobre o valor dos serviços, na hipótese de atraso 
superior a 30 (trinta) dias;
8.2. Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao 
desenvolvimento da prestação dos serviços, às atividades da Administração, desde que não caiba a 
aplicação de sanção mais grave, ou descumprimento por parte do licitante de qualquer das 
obrigações definidas neste instrumento, no contrato ou em outros documentos que o complementem, 
não abrangidas nos subitens anteriores, serão aplicadas, sem prejuízo das demais sanções previstas 
na Lei N°. 8.666/93, alterada e consolidada, e na Lei N°. 10.520/02, as seguintes penas:
a) Advertência;
b) Multa de 1% (um por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor objeto da ordem de serviços, 
ou do valor global máximo do contrato, conforme o caso;
8.3. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao tesouro municipal no prazo de 05 (cinco) dias 
a contar da notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de Arrecadação Municipal -  
DAM.
8.3.1. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do 
pagamento a que o licitante fizer jus.
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8.3.2. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do licitante, o valor devido será cobrado 
administrativamente ou inscrito como dívida ativa do município e cobrado mediante processo de 
execução fiscal, com os encargos correspondentes.
8.4. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO: As sanções serão aplicadas após regular processo 
administrativo, assegurada a ampla defesa e o contraditório.
8.4.1. No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla 
defesa, garantidos os seguintes prazos de defesa:
a) 05 (cinco) dias úteis para as sanções exclusivamente de multa e advertência;
b) 10 (dez) dias corridos para a sanção de impedimento de licitar e contratar com o Município de 
Crato/CE e descredenciamento no Cadastro de Fornecedores do Município de Crato/CE pelo prazo 
de até 05 (cinco) anos.
8.5. As partes se submeterão ainda às demais sanções impostas nos artigos 86 a 88 da Lei N°. 
8.666/93, alterada e consolidada e no instrumento convocatório.
8.6. A falta de material não poderá ser alegada como motivo de força maior e não eximirá a 
CONTRATADA das penalidades a que está sujeita pelo não cumprimento das obrigações 
estabelecidas neste contrato.

CLÁUSULA NONA -  DA RESCISÃO
9.1. A inexecução total ou parcial do presente contrato enseja a sua rescisão, com as consequências 
contratuais, as previstas em lei e no edital.
9.2. Além da aplicação das multas já previstas, o presente contrato ficará rescindido de pleno direito, 
independente de notificação judicial ou extrajudicial, sem que assista à CONTRATADA o direito de 
reclamar indenizações relativas às despesas decorrentes de encargos provenientes da sua execução, 
ocorrendo quaisquer infrações às suas cláusulas e condições ou nas hipóteses previstas na legislação, 
na forma dos artigos 77 e 78 da Lei N°. 8.666/93.
9.3. O procedimento de rescisão observará os ditames previstos nos artigos 79 e 80 da Lei N°. 
8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA -  DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
10.1. A CONTRATADA se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação.
10.2. O presente contrato tem seus termos e sua execução vinculada ao edital de licitação e à 
proposta licitatória.
10.3. A CONTRATANTE se reserva o direito de fazer uso de qualquer das prerrogativas dispostas 
no art. 58 da Lei N°. 8.666/93, alterada e consolidada.
10.4. O presente contrato poderá ser alterado unilateralmente pela Administração ou por acordo das 
partes, com as devidas justificativas, nos casos previstos na Lei N°. 8.666/93.
10.5. A inadimplência da CONTRATADA com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e 
comerciais não transfere a CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá 
onerar o objeto do contrato ou restringir a regularização e o uso dos bens pela Administração.
10.6. A CONTRATADA, na execução do contrato, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e 
legais, não poderá subcontratar partes do contrato sem a expressa autorização da Administração.
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10.7. Integram o presente contrato, independente de transcrição, todas as peças que formam o 
procedimento licitatório e a proposta de preços adjudicada.
10.8. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelos(a) Srs(a).________________,
inscrito no CPF: ______________, especialmente designado(a), pelas Secretarias Gestoras, de
acordo com o estabelecido no art. 67 da Lei N°. 8.666/93, doravante denominado(a) GERENTE DE 
CONTRATO.
10.8.1. O gerente de contrato ora nominado poderá ser alterado a qualquer momento, 
justificadamente, caso haja necessidade por parte da CONTRATANTE.

CLÁUSULA ONZE -  DO FORO
11.1. O foro da Comarca de Crato/CE é o competente para dirimir questões decorrentes da execução 
deste contrato, em obediência ao disposto no § 2o do art. 55 da Lei N°. 8.666/93, alterada e 
consolidada.
Assim pactuadas, as partes firmam o presente Instrumento, em 05 (cinco) vias, perante testemunhas 
que também o assinam, para que produza os seus jurídicos e legais efeitos.

«< D A T A »>

MUNICÍPIO DE____________/CE
CNPJ N°.______________________

SECRETARIA MUNICIPAL D E____________
CONTRATANTE

«<RAZÃO SOCIAL»> 
«<CNPJ N °.»>  

<<<REPRESENT ANTE»>  
CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

1. _  CPF N

2___________________________ .  CPF N°,

O
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AVISO DE LICITAÇÃO

ESTADO DO CEARÁ -  PREFEITURA MUNICIPAL DO CRATO -  AVISO DE 
LICITAÇÃO -  PREGÃO PRESENCIAL N° 20I7.08.07.I. A Pregoeira do Município do 
Crato/CE toma público para conhecimento dos interessados que, neste dia 29 de Agosto de 
2017 às 08h00min, na Sede da Comissão de Licitações localizada no Largo Júlio Saraiva, s/n 
Bairro Centro - Crato/CE, estará realizando sessão para recebimento e abertura dos envelopes 
com documentos de habilitação e propostas de preços para o objeto: CONTRATAÇÃO DOS 
SERVIÇOS DE DETETIZAÇÃO, DESINSETIZAÇÃO, DESRATIZAÇÃO, 
DESCUPINIZAÇÃO E COMBATE DE MORCEGOS PARA ATENDER AS 
NECESSIDADES DE DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE CRATO -  CE. 
O edital e seus anexos encontram-se disponíveis no endereço acima, das 08h00min às 
14h00min. Crato/CE, 16 de Agosto de 2017. Valéria do Carmo Moura -  Pregoeira.

Pregoeira Oficial da PMC
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ESTADO DO CEARÁ-PREFEITURA. MUNICIPAL DE ANTONINA 
DO NORTE - EXTRATO DE CONTRATO - PREGÃO PRESENCIAL 
N° 2017.07.31.1. A Secretaria de Saúde do Município de Antonina do Norte/ 
CE, torna público o extrato dos Instrumentos Contratuais resultante do Pregão 
Presencial n° 2017.07.31.1: OBJETO: Aquisição de um veículo tipo ambu­
lância modelo simples remoção para atender às necessidades do Município 
de Antonina do Norte/CE, nos moldes do Termo de Ajuste N° 065/2017, 
conforme Anexo I do Edital. CONTRATO 2017.08.16.1- Valor Global de 
R$ 72.000,00 (setenta e dois mil reais). EMPRESA: VEREDA COMER­
CIO DISTRIBUIDOR DE VEÍCULOS E MÁQUINAS LTDA, CNPJ n° 
01.411.114/0001-97', Assina pela contratada: Williams Henrique Parente de 
Castro. Assina pela contratante: Nathalia Barbosa de Freitas. VIGÊNCIA 
DOS CONTRATOS: da data de assinatura até 31 de Dezembro de 2017. 
Antonina do Norte -  CE, 16 de Agosto de 2017. Thomas de Araújo 
Barbosa. Presidente da CPL.

ESTADO DO CEARÁ -  PREFEITURA MUNICIPAL DO CRATO -  
AVISO DE LICITAÇÃO -  PREGÃO PRESENCIAL N° 2017.08.07.1.
A Pregoeira do Município do Crato/CE toma público para conhecimento 
dos interessados que, neste dia 29 de Agosto de 2017 às 08h00min, na Sede 
da Comissão de Licitações localizada no Largo Júlio Saraiva, s/n Bairro 
Centro - Crato/CE, estará realizando sessão para recebimento e abertura dos 
envelopes com documentos de habilitação e propostas de preços para o objeto: 
CONTRATAÇÃO DOS SERVIÇOS DE DETETIZAÇÃO, DESINSE- 
TIZAÇÃO, DESRATIZAÇÃO, DESCUPINIZAÇÃO E COMBATE DE 
MORCEGOS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DE DIVERSAS 
SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE CRATO -  CE. O edital e seus anexos 
encontram-se disponíveis no endereço acima, das OShOOmin às 14h00min. 
Crato/CE, 16 de Agosto de 2017. Valéria do Carmo Moura -  Pregoeira.

ESTADO DO CEARÁ - PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAMBU
- SECRETARIA DE EDUCAÇÃO - A COMISSÃO PERMANENTE DE 
LICITAÇÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAMBU, LOCALIZA­
DA NA TRAVESSA TIRADENTES, N° 30, CENTRO. TORNA PÚBLICO 
AOS INTERESSADOS QUE NO DIA 05 DE SETEMBRO DE 2017, ÀS 
09H00MIN, REALIZARÁ LICITAÇÃO NA MODALIDADE PREGÃO 
PRESENCIAL N” 2017.08.17.002 E, CUJO OBJETO É A CONTRATAÇÃO 
DE EMPRESA PARA CONFECÇÃO DE FARDAMENTOS ESCOLARES, 
DESTINADOS AOS ALUNOS DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO DO 
MUNICÍPIO DE PARAMBU - CE. REFERIDO EDITAL PODERÁ SER 
ADQUIRIDO NO ENDEREÇO ACIMA, A PARTIR DA DATA DESTA 
PUBLICAÇÃO, NO HORÁRIO DE EXPEDIENTE AO PÚBLICO, DE 
08:00 ÀS 12:00 HS OU NO SITE: http://www.tcm.ce.gov.br/licitacoes. 
PARAMBU-CE, 17 DE AGOSTO DE 2017. SANDRA DE MENEZES 
NORONHA - PRESIDENTE DA CPL.

*** *** ***
ESTADO DO CEARÁ - PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAM­
BU -  SECRETARIA DE EDUCAÇÃO - A COMISSÃO PERMANENTE 
DE LICITAÇÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAMBU, LO­
CALIZADA NA TRAVESSA TIRADENTES, N° 30, CENTRO, TORNA 
PÚBLICO AOS INTERESSADOS QUE NO DIA 31 DE AGOSTO DE 
2017, ÀS 09H00MIN, REALIZARÁ LICITAÇÃO NA MODALIDADE 
PREGÃO PRESENCIAL N° 2017.08.17.001 E, CUJO OBJETO É AQUI­
SIÇÃO DE MATERIAL DE CONSUMO E PERMANENTE, DESTINADO 
A ATENDER AS NECESSIDADES DAS ESCOLAS DO MUNICÍPIO DE 
PARAMBU-CE. REFERIDO EDITAL PODERÁ SER ADQUIRIDO NO 
ENDEREÇO ACIMA, A PARTIR DA DATA DESTA PUBLICAÇÃO, NO 
HORÁRIO DE EXPEDIENTE AO PÚBLICO, DE 08:00 ÀS 12:00 HS, 
OU PELO PORTAL DO TCM-CE: http://www.tcm.ce.gov.br/licitacoes. 
PARAMBU-CE, 17 DE AGOSTO DE 2017. SANDRA DE MENEZES 
NORONHA - PRESIDENTE DA CPL.

★ itieit
ESTADO DO CEARÁ -  PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAMBU
-  SECRETARIA DE CULTURA -  A COMISSÃO DE LICITAÇÃO 
TORNA PÚBLICO O RESULTADO DO JULGAMENTO DA HABILI­
TAÇÃO DA TOMADADE PREÇOS N” 2017.07.14.002, CUJO OBJETO 
É A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE REFORMA DA SECRETARIA DE 
CULTURA DO MUNICÍPIO DE PARAMBU - CE, DE ACORDO COM OS 
PROJETOS EM ANEXO, PARTE INTEGRANTE DESTE PROCESSO, A 
SABER: HABILITADA: F J BEZERRA SOBRINHO EIRELI - EPP. FICA 
ABERTO, A PARTIR DA DATA DESTA PUBLICAÇÃO, O PRAZO RE- 
CURSAL PREVISTO NO ARTIGO 109, INCISO I, ALÍNEA “A”, DA LEI 
DE LICITAÇÕES. CASO NÃO HAJA INTERPOSIÇÃO DE RECURSOS 
ÀS PROPOSTAS SERÃO ABERTAS NO DIA 24.08.2017 AS 09H00MIN. 
SANDRA DE MENEZES NORONHA - PRESIDENTE DA CPL.

*** *** ***
Extrato de Contrato -  Contratante: Prefeitura Municipal de Cascavel/CE, 
através da Secretaria de Saúde; Contratada: Presencial Construções e Serviços, 
Comércio e Refrigeração Ltda inscrita no CNPJ 10.436.449/0001-50; Objeto: 
contratação de empresa para execução da reforma da unidade básica de saúde
-  UBS na localidade de Tíjucussu I, no município; Prazo de Execução: 90 
(noventa) dias, contados a partir da data da assinatura, podendo ser prorrogado 
a critério da Administração Pública; Valor global: R$ 109.442,74 (cento e nove 
mil quatrocentos e quarenta e dois reais e setenta e quatro centavos) pagos em 
conformidade como Contrato Original; 0901.10.301.0402.1.013 -  Construção, 
Ampliação e Reforma de Unidades Básicas de Saúde/4.4.90.51.00-Obras e 
Instalações; Fundamentação: Lei N" 8.666/93, com suas alterações e Tomada 
de Preços N° 04.20.02/2017 e Contrato N° 20170698; Data da Assinatura: 
09/08/2017; SIGNATÁRIOS: Luis Carlos do Nascimento — Secretário de 
Saúde e a Sr (a). Maria Denyse Correia Barbosa -  Representante Legal.

*** *** **#

COMPANHIA AGRO PECUARIA VALE DO ARACATIAÇU 
NIRE 23 300 0008 067 

CNPJ 06 979 926/0001-57 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO 

Ficam os Srs., acionistas da COMPANHIA AGRO PECUARIA VALE DO 
ARACATIAÇU, convocados a se reunirem em Assembléia Geral Extraor­
dinária, a realizar-se às 10:00 Horas do dia 25 de agosto de 2017, na sede da 
companhia localizada na Avenida Santos Dumont n° 2088 Sala 706, Aldeota, 
Fortaleza, Ceará, CEP 60150-160 a fim de deliberarem sobre a seguinte ordem: 
a) Eleição dos Membros da Diretoria e b) Outros assuntos de interesse social. 
Fortaleza (CE) 16 de agosto de 2017. (a) José Carlos Pessoa de Paula, 
Controlador.

*** *** ***

SUIANE SUINOS E AVES DO NORDESTE S/A -  CNPJ/MF 
N° 07.412.240/0001-42 - EDITAL DE CONVOCAÇÃO - Convidamos os 
Senhores Acionistas a se reunirem em Assembléia Geral Ordinária, a se 
realizar no dia 25 de agosto de 2017, às 10:00 hs, na sede da companhia à 
Estrada de Itacima, S/N, Km 06, Sítio Quandu, Zona Rural, Guaiúba-Ce., 
a fim de deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: 1) tomar as contas dos 
administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras 
do exercício social findo em 31/12/2016; 2) deliberar sobre o resultado do 
exercício. Guaiúba-Ce., 09 de agosto de 2017. Maria José Joventino Pessoa
- Diretora Administrativa.

___________________*** *** **★ ______________ _
IHfflIWfISIBPWBSIITIISHBfflIOfSITSHIfflIlRS?
AVISO DE JULGAMENTO -  TOMADA DE PREÇOS N° 2017.07.28.1. A
Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Altaneira/ 
CE, no uso de suas atribuições legais, toma público, para conhecimento 
dos interessados, que concluiu o julgamento das fases de habilitação e de 
propostas de preços referente ao Certame Licitatório, na modalidade Tomada 
de Preços n° 2017.07.28.1, sendo o seguinte: Empresa Habilitada-BRENO 
CHAVES & ADVOGADOS ASSOCIADOS, por cumprimento integral às 
exigências do Edital Convocatório. Empresa Vencedora - BRENO CHAVES 
& ADVOGADOS ASSOCIADOS, por apresentar preços compatíveis com 
o orçamento da Prefeitura. Maiores informações, na sede da Comissão de 
Licitação, sito na Rua Deputado Furtado Leite, n” 272 -  Centro, Altaneira/ 
CE, no horário de 08:00 às 12:00h. Esclarecimentos: Fone (88) 3548-1185. 
Altaneira-CE, 16 de Agosto de 2017. Janaina Alencar Ferreira -  Presi­
dente da Comissão Permanente de Licitação.

*** *** ***
ESTADO DO CEARÁ - PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTANEIRA
- AVISO DE LICITACÃO DESERTA -  PREGÃO PRESENCIAL N” 
2017.08.01.1. A Pregoeira Oficial do Município de Altaneira/CE, no uso de 
suas atribuições legais, toma público, para conhecimento dos interessados, 
que concluiu o Certame Licitatório, na modalidade Pregão, do tipo presencial, 
tombado sob n° 2017.08.01.1, cujo objeto contratação de serviços especia­
lizados a serem prestados na manutenção preventiva e corretiva, incluindo a 
reposição de peças, junto aos instrumentos da Banda de Música Padre Davi 
Moreira do Município de Altaneira/CE. Como nenhum interessado compa­
receu a sessão, o mesmo foi declarado DESERTO. Maiores informações na 
sede da Prefeitura, sito na Rua Furtado Leite, n° 272, Centro, nesta Cidade de 
Altaneira/CE ou pelo telefone (88) 3548-1185. Altaneira/CE, 15 de agosto 
de 2017. Janaina Aiencar Ferreira -  Pregoeira Oficial do Município.

*** *** ***
ESTADO DO CEARÁ - PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARIPE - 
AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL N* 2017.08.14.1.
O Pregoeiro Oficial da Prefeitura Municipal de Araripe, no uso de suas atri­
buições legais, toma público para conhecimento dos interessados que estará 
realizando procedimento licitatório na modalidade Pregão n° 2017.08.14.1, 
do tipo presencial, cujo objeto é aquisição de material esportivo destinado a 
atender as necessidades da Secretaria de Esporte e Juventude do Município de 
Araripe/CE, conforme especificações constantes no Instrumento Convocatório, 
com data de recebimento dos envelopes de Propostas de Preços e Habilitação 
marcada para o dia30 de Agosto de 2017, às 09:00 horas. Maiores informações 
e entrega de Editais na sede da Prefeitura Municipal, sito na Rua Alexandre 
Arraes, n° 757 - Centro - Araripe/CE. Informações poderão ser obtidas ainda 
pelo telefone (88) 3530 1245. Araripe/CE, 15 de Agosto de 2017. Vaezio 
Neres Ferreira - Pregoeiro Oficial do Município.

*** *** ***

Prefeitura de Senador Pompeu/CE -  Pregão Presencial N° 07.012/2017. O 
Pregoeiro da Comissão de Licitação toma público para conhecimento dos 
interessados que, no próximo dia 29/08/2017 às 09h, na sede da Comissão 
de Licitações, localizada à Avenida Francisco França Cambraia, s/n.°, Cen­
tro, estará realizando licitação, cujo objeto: registro de preços para futuras e 
eventuais aquisições de alimentos, para atender as necessidades das unidades 
básicas de saúde, tudo conforme especificações contidas no Termo de Re­
ferência constante dos Anexos do Edital, o qual se encontra disponível no 
endereço acima, no horário de 08:00h às 14:00h. Thércio Masney Pinheiro 
Borges de Miranda.
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PREVICRATO

PORTARIA N” 2017.08.024 - BENEFÍCIO  
CRATO/CE, 15 de AGOSTO 2017.

Dispõe sobre a CONCESSÃO do beneficio de Auxílio Doença ao(à) servidor(a) MARI.KNE RODRIGUES D E  LIMA BRITO.

O Diretor Presidente do Fundo Municipal de Previdência Social dos Servidores de Crato -  PREVICRATO, no uso de suas atribuições legais conferidas 
pela Lei Municipal 0o 2.630, de 18 de agosto de 2010, que instituiu o Regime Próprio de Previdência Social, resolve:

Art. Io CONCEDER o benefício de Auxílio Doença ao(à) servidor(a) MARLENE RODRIGUES D E  LIMA BRITO Servidor(a) efetivo(a) no cargo 
de PROFESSORA Matricula de N  °2404 lotado(a) na Secretaria Municipal de EDUCAÇÃO, fonte pagadora FUNDEB 60% com vencimentos mensais 
no valor de R$ 2.202.18 (dois mil, duzentos e dois reais e dezoito centavos.) proporcionais à sua remuneração de contribuição a contar do dia 
27/07/2017 à 27/09/2017 Consoante Processo n° 2017.08.005 Façam-se as comunicações necessárias.
Registre-se, publique-se, cumpra-se.
Crato, CE, em 15 de AGOSTO de 2017.

Antônio de Pádua Amador de Albuquerque
Diretor Presidente — PreviCrato 
Portaria N° 0303015-GP/2017 - GP

COMISSÃO DE LICITAÇÃO

ESTADO DO CEARÁ -  PREFEITURA MUNICIPAL DO CRATO -  AVISO DE LICITAÇÃO -  PREGÃO PRESENCIAL N ° 2017.08.07.1.
A Pregoeira do Município do Crato/CE torna público para conhecimento dos interessados que, neste dia 29 de Agosto de 2017 às OShOOmin, na Sede 
da Comissão de Licitações localizada no Largo Júlio Saraiva, s / a  Bairro Centro - Crato/ CE, estará realizando sessão para recebimento e abertura dos 
envelopes com documentos de habilitação e propostas de preços para o objeto: CONTRATAÇÃO DOS SERVIÇOS D E  DETETIZAÇÃO, 
DESINSETIZAÇÃO, DESRATIZAÇÃO, DESCUPINIZAÇÃO E  COMBATE D E  MORCEGOS PARA ATENDER AS NECESSIDADES 
DE DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE CRATO -  CE. O edital e seus anexos encontram-se disponíveis no endereço acima, das 
•08h00min às 14h00min, Ciato/CE, 16 de Agosto de 2017. Valéria do Carmo Moura — Pregoeira.

EXTRATO DE ADITIVO AO INSTRUMENTO CONTRATUAL

A Secretaria de Saúde do Município de Crato/CE torna público o extrato do SEGUNDO TERMO D E  ADITIVO AO CONTRATO N° 2015.11.16.1 
decorrente do TOMADA DE PREÇOS N° 2015.09.30.1, cujo objeto é a CONTRATAÇÃO DOS SERVIÇOS D E  COLETA E  TRANSPORTE 
DE RESÍDUOS D E  SAÚDE DO GRUPO “A”, “B” E  “E” PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE  
SAÚDE DO MUNICÍPIO DE CRATO/CE, resolvem fazer um acréscimo de 25% do valor inicial contratado.
CONTRATANTE: Secretaria de Saúde.
CONTRATADO: CT1 AMBIENTAL -  COLETA, TRANSPORTE E INCINERAÇÃO LTDA ME 

Crato/CE, 02 de agosto de 2017.

ATOS U O  PREFEITO

ERRATA: PORTARIA 1608002/2017 - GP
A presente errata se presta a corrigir a PORTARIA N" 1608002/2017 — GP de 16 de agosto de 2017, publicada na edição n." 3752E do Diário Oficial do 
Município do Crato, passando a vigorar a seguinte redação:

PORTARIA N° 1608002/2017 - GP 
CRATO/CE, 16 DE AGOSTO DE  2017.
0  Prefeito Municipal do Crato/CE, no uso de suas atribuições legais, e nos termos dos incisos VIII e XIV, do art. 64, da Lei Orgânica do Município do 
Crato/CE,

RESOLVE:
Art. Io. REVOGAR a Portaria n° 2607005/2017 -  GP, de 26 de julho de 2017, que faz a RENOVAÇÃO DA CESSÃO do servidor público municipal 
CÍCERO RICARDO FULGÊNCIO RODRIGUES, ocupante de cargo de provimento efetivo de Agente Administrativo, lotado na Secretaria 
Municipal de Finanças, com ônus para este Município, ao Tribunai Regional Eleitoral do Ceará, para continuar exercendo suas funções, pelo prazo de
01 (um) ano, junto ao Cartório Eleitoral da 27’ Zona — Crato/CE.
Art. 2o. Deverá o referido servidor retornar ao seu órgão de origem, onde passará a desempenhar suas funções.
Art. 3o. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos retroativos a 26 de julho do corrente ano, ficando revogadas as 
disposições em contrário.


